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Resumo 1 

O número de doenças de origem alimentar, para a saúde pública, o bem-estar 2 

e a economia, tem sido frequentemente subestimado devido à subnotificação, a 3 

falta de treinamento em diagnosticar as doenças e a dificuldade de se 4 

estabelecer relações causais entre a contaminação dos alimentos que poderão 5 

resultar em doença ou morte. Grande parte dos casos de doenças transmitidas 6 

por alimentos são causados por preparos inadequados no serviço de 7 

alimentação, em estabelecimentos ou em mercados. O manipulador é a 8 

principal via de contaminação dos alimentos e desempenha um papel 9 

importante na segurança e na preservação da higiene dos alimentos durante 10 

toda a cadeia produtiva. Portanto, a manipulação incorreta e a negligência em 11 

relação às normas higiênicas favorecem a contaminação dos alimentos. O 12 

processo de capacitação dos manipuladores deve ser contínuo, a fim de 13 

facilitar a implantação dos procedimentos de boas práticas de manipulação, 14 

que auxiliam na manutenção da qualidade das refeições produzidas. Assim, a 15 

produção alimentar estará livre de microrganismos patogênicos, resultando em 16 

alimentos seguros para o consumo humano. Foi elaborado um texto com 17 

linguagem didática e ilustrativa, além de uma versão técnica, para a 18 

capacitação em boas práticas de manipuladores de alimentos em 19 

estabelecimentos. Este trabalho busca contribuir para a capacitação desses 20 

profissionais, trazendo resultados positivos para a saúde pública, satisfação e 21 

segurança higiênico-sanitária para os consumidores e lucro para o pequeno 22 

empreendedor.  23 
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Abstract 1 

The number of foodborne diseases, for public health, wellness and the 2 

economy, has often been underestimated due to underreporting, lack of training 3 

in diagnosing diseases and the difficulty in establishing causality regarding food 4 

contamination that could result in illness or death. A large share of cases of 5 

foodborne diseases are caused by improper preparation in food service, food 6 

establishments or markets. Food handlers are the main source of food 7 

contamination and they play an important role in achieving food safety and 8 

maintaining food hygiene throughout the food production chain. Thus, improper 9 

food handling and the neglect of hygienic norms favor food contamination. Food 10 

handlers’ training must be continuous to facilitate the implementation of good 11 

food handling practices, which help maintain the quality of the food produced. 12 

This will result in food production free of pathogenic microorganisms and, as 13 

such, safe for human consumption. A didactic and illustrative text was prepared, 14 

and also a technical version, to help train food handlers in good food handling 15 

practices. This text aims to contribute to the training of these professionals, 16 

bringing positive results to public health, satisfaction and hygienic-sanitary 17 

safety to consumers and profits to the small business entrepreneur.  18 
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1. INTRODUÇÃO 1 

O número de doenças de origem alimentar tem sido frequentemente 2 

subestimado, causando danos à saúde pública, ao bem-estar da população e à 3 

economia. Isso ocorre devido à subnotificação, à falta de treinamento em 4 

diagnosticar as doenças e à dificuldade de se estabelecer relações causais 5 

entre a contaminação dos alimentos que poderão resultar em doença ou morte 6 

(OMS, 2015b).  7 

Os alimentos podem ser contaminados em qualquer ponto da cadeia de 8 

produção, e a principal responsabilidade é atribuída aos produtores 9 

agropecuários. No entanto, grande parte dos casos de doenças transmitidas 10 

por alimentos são causados por preparos inadequados no serviço de 11 

alimentação, em estabelecimentos ou em mercados. Nesse caso, pode ocorrer 12 

contaminação cruzada durante a produção dos alimentos (OMS, 2015b). 13 

Os alimentos também podem ser contaminados ao serem translocados 14 

(RODRIGUES et al., 2010). Nem todos os manipuladores e consumidores 15 

compreendem que devem adotar medidas de higiene básica no ato da compra, 16 

venda e preparação de alimentos, a fim de proteger tanto a sua saúde quanto a 17 

da comunidade em geral (OMS, 2015b). 18 

O manipulador é a principal via de contaminação dos alimentos. 19 

Portanto, desempenha um papel importante na garantia da segurança e na 20 

preservação da higiene durante toda a cadeia produtiva. A manipulação 21 

incorreta e a negligência em relação às normas higiênicas favorecem a 22 

contaminação dos alimentos (USNAMCF, 1991).  23 

Uma das medidas que devem ser adotadas para atingir um alto padrão 24 

de qualidade dos alimentos é a implantação das boas práticas de fabricação 25 

(SANTOS, 2013).  26 

Em âmbito geral, mostra-se necessário melhorar a qualidade dos 27 

produtos e serviços, assim como capacitar os manipuladores de alimentos para 28 

que adquiram hábitos higiênico-sanitários adequados e torne-os rotineiros 29 

(MELLO et al., 2010). 30 

De acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 216, de 15 31 

de setembro de 2004, os responsáveis pelas atividades de manipulação devem 32 

realizar comprovadamente um curso de capacitação. Devem ser abordados 33 



4 
 
 

 

durante o curso, no mínimo, assuntos como: contaminantes alimentares, 1 

doenças transmitidas por alimentos, manipulação higiênica dos alimentos e 2 

boas práticas de manipulação (BRASIL, 2004).  3 

Vidal et al. (2011) destacam que a utilização constante das boas práticas 4 

de fabricação resulta na redução dos perigos causados pela contaminação 5 

microbiana nos alimentos.  6 

Para facilitar a implantação dos procedimentos de boas práticas de 7 

manipulação como rotina de trabalho, é necessário que o processo de 8 

capacitação seja contínuo. A utilização das boas práticas diariamente é 9 

essencial, visto que essas ações auxiliam na manutenção da qualidade das 10 

refeições produzidas, contribuem para a produção alimentar livre de 11 

microrganismos patogênicos e resultam em alimentos seguros para o 12 

consumidor (MELLO et al., 2010). 13 

Esta dissertação teve como objetivo elaborar um texto básico para a 14 

capacitação em boas práticas de manipuladores de alimentos em 15 

estabelecimentos. O texto foi estruturado da seguinte maneira: na primeira 16 

parte, são apresentados os temas com linguagem didática e ilustrativa; na 17 

segunda, os principais microrganismos causadores das DTAs; na última, os 18 

temas com uma abordagem técnica.  19 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 1 

A revisão da literatura foi realizada com o objetivo de fundamentar os 2 

temas do texto para a capacitação em boas práticas de manipuladores de 3 

alimentos em estabelecimentos. Como resultado, foram eleitos os tópicos a 4 

seguir. 5 

2.1 Importância das boas práticas para a saúde pública 6 

Ementa: Este tópico objetiva conscientizar sobre as doenças de origem 7 

alimentar, que constituem um grande e perigoso problema de saúde pública, e 8 

sobre a importância do papel do manipulador de alimentos, que é um ator 9 

insubstituível na prevenção da contaminação e transmissão dessas doenças, 10 

contribuindo para que os consumidores possam receber alimentos saudáveis. 11 

A Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 12 

(FAO) define comida de rua como alimentos e bebidas prontos para o 13 

consumo, preparados e/ou vendidos especialmente nas ruas e em lugares 14 

públicos similares (LATHAM, 1997). 15 

Entre as mudanças ocorridas nos hábitos alimentares da população, o 16 

aumento da frequência da alimentação fora do domicílio tem se destacado. 17 

Diversos fatores contribuíram para tal crescimento, como a maior variedade de 18 

serviços oferecidos, a melhora da qualidade desses serviços e a maior 19 

disposição das pessoas para gastos com alimentação e segurança alimentar 20 

(LEAL, 2015). 21 

Além disso, hoje, a população não possui uma rotina tão rígida como 22 

antigamente. Os horários destinados à alimentação mudam de acordo com as 23 

atividades e os imprevistos do dia a dia. Desse modo, a alimentação fora de 24 

casa torna-se uma alternativa conveniente, pois as comidas de rua são 25 

oferecidas já prontas para o consumo por vendedores ambulantes ou dispostas 26 

em barracas de lanches em pontos fixos das cidades (SETUBAL; ARAUJO, 27 

2012).  28 

Esse mercado de alimentos coletivos tem sido influenciado, segundo 29 

Filgueiras et al. (2015), por consumidores que buscam refeições mais rápidas e 30 

convenientes. Além da praticidade, são oferecidos diversidade e preços 31 

acessíveis. 32 
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Estudos realizados na América Latina estimam que, em grandes centros 1 

urbanos, entre 25% e 30% do orçamento familiar são gastos no consumo de 2 

comida de rua. Os produtos oferecidos variam em diferentes países (ou 3 

regiões) e culturas, podendo se destacar sob o ponto de vista turístico, pois são 4 

considerados emblemáticos e encantam os viajantes (ARAÚJO; ARAÚJO, 5 

2010). 6 

No Brasil, segundo a Pesquisa de Orçamento Familiar realizada de 2008 7 

a 2009, 31% das despesas das famílias com alimentos são destinadas à 8 

alimentação fora de casa. A pesquisa revelou, ainda, que as comidas de rua 9 

têm um papel muito importante no consumo de alimentos urbanos, 10 

principalmente em países em desenvolvimento e para as classes de baixa e 11 

média renda (IBGE, 2010). 12 

Tomando como base o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 13 

o IBGE informou que a inflação oficial do Brasil fechou o ano de 2018 com 14 

IPCA acumulado no para alimentos e bebidas em 4,04% (IBGE, 2019).  15 

Paralelamente ao aumento desse tipo de serviço de alimentação, a 16 

ocorrência das Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) também tem 17 

aumentado (FILGUEIRAS et al., 2015). 18 

Contribuindo para a maior ocorrência das DTAs, devem ainda ser 19 

considerados o aumento das populações, a maior longevidade da população, o 20 

aumento do número de pessoas nos grupos de risco (idosos, gestantes, 21 

crianças e imunocomprometidos), o processo desordenado de urbanização, a 22 

globalização e a crescente necessidade de produção de alimentos em larga 23 

escala (LANZA, 2017a). 24 

Os alimentos comercializados nas ruas podem, segundo Carneiro et al. 25 

(2017), constituir um grande risco à saúde da população consumidora. Esses 26 

alimentos podem ser facilmente contaminados, devido às condições 27 

inadequadas do local de preparo, uma vez que tal comércio ocorre na rua e há 28 

falta de conhecimento das técnicas de manipulação higiênico-sanitária por 29 

parte dos comerciantes. 30 

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2015) aponta que, anualmente, 31 

adoecem por volta de 600 milhões de pessoas por contaminação de origem 32 

alimentar no mundo. Desse total, 420 mil vêm a óbito, sendo 30% crianças 33 

menores de cinco anos. Ademais, 550 milhões de pessoas apresentam diarreia 34 
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causada pelo consumo de alimentos e água contaminados com 1 

microrganismos patogênicos e, destas, 230 mil morrem todos os anos. Além 2 

dessa constatação, outras pessoas sofrem consequências como dores de 3 

cabeça, náuseas, vômitos, febre e mal-estar.  4 

Essa situação tem preocupado autoridades e órgãos privados vinculados 5 

aos problemas populacionais e alimentares devido à ligação direta com a 6 

produção de alimentos e a infraestrutura da população, que cresce 7 

continuamente (FONTANA et al., 2015). 8 

Segundo o Grupo de Extensão em Segurança dos Alimentos (GESEA, 9 

2009), entidades governamentais e diversos órgãos internacionais de saúde 10 

humana e de saúde animal reconhecem a gravidade dessa situação e agem 11 

em diversas instâncias para mudar esse quadro, por se tratar de um importante 12 

problema de saúde pública.  13 

Ainda de acordo com o GESEA (2009), essas instituições corroboram 14 

que a maioria das doenças de origem alimentar podem ser evitadas com a 15 

manipulação adequada dos alimentos destinados ao consumo humano, quer 16 

na indústria, quer nos estabelecimentos.  17 

No entanto, independentemente dos esforços nesse sentido, as DTAs 18 

continuam representando um grande problema de saúde pública. Além de 19 

causarem prejuízo à economia do país por meio de custos diretos e indiretos, 20 

as DTAs também acarretam repercussões negativas na exportação de 21 

alimentos (GESEA, 2009). 22 

Ghisleni e Basso (2006) destacam que, como o alimento percorre uma 23 

trajetória desde a sua fonte até o consumidor final, todas as pessoas que 24 

participam dos processos de produção são consideradas manipuladoras de 25 

alimentos. Ao entrarem em contato direto com os alimentos, oferecem diversos 26 

meios de contaminação — pelas mãos, ferimentos, boca, cabelos, unhas, pele, 27 

entre outros —, representando, assim, o principal veículo de contaminação em 28 

serviços de alimentação. 29 

Ponath et al. (2016) também afirmam que a manipulação dos alimentos 30 

é uma das principais causas de contaminação alimentar, pois, se a 31 

higienização das mãos dos manipuladores, dos utensílios e das bancadas não 32 

for realizada adequadamente, o alimento poderá ser contaminado.  33 
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Já Filgueiras et al. (2015) ressaltam que o preparo antecipado, a grande 1 

quantidade e o inadequado processo térmico de armazenamento dos alimentos 2 

também podem levar à ocorrência de toxinfecções alimentares. 3 

A condição sanitária de um alimento reflete, segundo Monteiro (2015), 4 

as características de todo o processo de produção, desde a matéria-prima até 5 

o alimento preparado. O controle eficiente da qualidade sanitária dos alimentos 6 

garante a contenção dos contaminantes físicos, químicos e biológicos 7 

responsáveis pelas DTAs. 8 

No Brasil, aproximadamente 30% dos surtos de DTAs têm como causa a 9 

manipulação e a preparação inadequadas dos alimentos (LANZA, 2017a). 10 

Entre 1999 e 2010, foram registrados 3.861 surtos de DTAs, com 96.888 11 

casos e 43 óbitos. Na última década, houve uma melhoria na obtenção de 12 

informações e investigação de surtos no país, resultado de várias medidas de 13 

controle, como a melhoria dos sistemas de saneamento, a apreensão de 14 

alimentos inadequados ao consumo, a modificação de regulamentos sanitários, 15 

a mudança dos hábitos alimentares e a introdução de vacinas e medidas 16 

educativas (TEIXEIRA et al., 2012).  17 

Ainda conforme Teixeira et al. (2012), a água representou apenas 2% 18 

das causas de surtos, enquanto 50% deles foram atribuídos a vários tipos de 19 

alimentos — em especial, ovos e pratos à base de ovos. As bactérias são os 20 

mais importantes agentes causadores de surtos de diarreia. Entre elas, 21 

Salmonella sp. é o principal agente das DTAs no Brasil, sendo veiculada 22 

principalmente por ovos crus ou malcozidos e produtos que contêm esse 23 

ingrediente. 24 

Em 2016, foram notificados no Brasil 538 surtos de DTAs, com 9.935 25 

doentes e 7 óbitos; em 2017, foram notificados 598 surtos, com 9.320 doentes 26 

e 12 óbitos (BRASIL, 2018). 27 

Nesse mesmo período, a região Sudeste registrou o maior número de 28 

casos de DTAs, seguida das regiões Nordeste, Sul, Norte e Centro-Oeste. Os 29 

sintomas mais comuns foram: diarreia (30%), dor abdominal (19%), vômito 30 

(17%) e náuseas (16%). Tais sintomas correspondem aos principais agentes 31 

etiológicos relacionados aos surtos, como Salmonella, Escherichia coli e 32 

Staphylococcus aureus (LANZA, 2017b). 33 
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Os principais tipos de alimentos incriminados nos surtos de DTAs são: 1 

ignorados (sem registro do alimento relacionado ao surto), alimentos mistos 2 

(que possuem diversos ingredientes na sua composição), múltiplos alimentos 3 

(mais de um alimento), ovos e produtos à base de ovos, água e inconclusivo 4 

(alimento responsável indeterminado) (BRASIL, 2018). 5 

O episódio de um surto apresenta uma oportunidade muito importante 6 

para pesquisar a ocorrência de novos patógenos ou analisar comportamentos 7 

diferentes de patógenos conhecidos. Dessa forma, é possível aperfeiçoar 8 

treinamentos, reavaliar ações de controle sanitário e reformular regulamentos 9 

sanitários, programas e políticas de saúde, bem como desenvolver ações de 10 

educação em saúde. É necessário destacar, ainda, que medidas de controle 11 

adequadas dependem de informações corretas (CVE, 2008). 12 

Por meio de uma rede virtual de informações, é realizada a notificação 13 

dos casos de diarreia aguda em unidades sentinelas dos municípios do estado 14 

de São Paulo. Essa iniciativa objetiva identificar precocemente surtos e 15 

epidemias de diarreia causados pela produção inadequada de alimentos, pelo 16 

sistema de abastecimento de água, pelo saneamento irregular ou até por 17 

fatores ambientais (TEIXEIRA et al., 2012). 18 

Ainda conforme Teixeira et al. (2012), a transmissão dos surtos de 19 

diarreia por via hídrica diminuiu devido às medidas de saneamento básico. 20 

Porém, a globalização do comércio, a mobilização das populações, os hábitos 21 

alimentares e os processos tecnológicos de produção de alimentos 22 

contribuíram para que o alimento se tornasse um importante veiculador de 23 

doenças. O alimento foi responsável, em média, na última década, por cerca de 24 

60% dos surtos de diarreia aguda notificados no estado de São Paulo. 25 

Monteiro (2015) reportou que não há garantia de inocuidade nos 26 

alimentos comercializados nas ruas, pois, mesmo sendo preparados no 27 

momento do pedido, os produtos encontram-se expostos ao ambiente e podem 28 

estar armazenados em recipientes e locais impróprios. Como os manipuladores 29 

de alimentos desconhecem as boas práticas de manipulação, a 30 

comercialização em ambientes públicos oferece um grande risco à saúde dos 31 

consumidores e à saúde coletiva. 32 

A Portaria no 5, de 9 de abril de 2013, do Centro de Vigilância Sanitária 33 

(CVS) do estado de São Paulo, que aprova o regulamento técnico sobre boas 34 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiBvumBlaXWAhUJIJAKHcaHBhwQFggmMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.cvs.saude.sp.gov.br%2Fup%2FPORTARIA%2520CVS-5_090413.pdf&usg=AFQjCNG7uWEMd-q0P30y-Dhae2bvRYaiYg


10 
 
 

 

práticas para estabelecimentos comerciais de alimentos e para serviços de 1 

alimentação, define boas práticas como “procedimentos que devem ser 2 

adotados para garantir a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos” (SÃO 3 

PAULO, 2013). 4 

No Capítulo II, Seção III, Artigo 17, da Portaria CVS 5/2013, consta que, 5 

nos estabelecimentos comerciais de alimentos e serviços de alimentação, aos 6 

quais não se exige um responsável técnico profissional, a responsabilidade 7 

pela elaboração, implantação e manutenção de boas práticas deve estar a 8 

cargo do proprietário do estabelecimento ou de um funcionário capacitado, que 9 

trabalhe efetivamente no local, acompanhe integralmente o processo de 10 

produção e implemente os parâmetros e critérios estabelecidos nesse 11 

regulamento (SÃO PAULO, 2013).  12 

Ainda segundo a Portaria CVS 5/2013, esse funcionário deve realizar 13 

comprovadamente um curso de capacitação em boas práticas oferecido por 14 

uma instituição de ensino ou qualificação profissional ou, ainda, pela Vigilância 15 

Sanitária, envolvendo os Procedimentos Operacionais Padronizados para 16 

higienização das instalações e do ambiente (SÃO PAULO, 2013). 17 

Os programas de treinamento ou capacitação de manipuladores de 18 

alimentos destacam a importância da saúde individual e da saúde coletiva, pois 19 

incluem noções básicas de higiene pessoal e ambiental e evidenciam os danos 20 

que a negligência quanto a esses cuidados pode causar na saúde do 21 

consumidor, além de conscientizarem os manipuladores sobre seu papel na 22 

prevenção das DTAs (GHISLENI; BASSO, 2006). 23 

O processo de capacitação deve ser contínuo, a fim de facilitar a 24 

implantação dos procedimentos de boas práticas de manipulação, que auxiliam 25 

na manutenção da qualidade das refeições produzidas e servidas em 26 

condições adequadas para o consumo. No âmbito geral, é grande a 27 

necessidade de melhorar a qualidade dos produtos e serviços, assim como 28 

capacitar os manipuladores de alimentos para que adquiram hábitos higiênico-29 

sanitários adequados e os apliquem no dia a dia (MELLO et al., 2010). 30 

A Segunda Conferência Internacional em Nutrição (ICN2), sediada em 31 

Roma, reiterou a importância da segurança alimentar para alcançar uma 32 

melhor nutrição humana por meio de dietas nutritivas e saudáveis (FAO, 2014). 33 



11 
 
 

 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde Animal (OIE, 2015), os 1 

médicos-veterinários recebem preparação e treinamento em saúde animal e 2 

em higiene alimentar que os tornam aptos a desempenhar um papel 3 

imprescindível para garantir a segurança sanitária dos alimentos de origem 4 

animal, com a colaboração de outros profissionais. Os serviços veterinários 5 

são, portanto, responsáveis pelo controle da segurança alimentar em toda a 6 

cadeia produtiva e em esfera nacional. 7 

Melhorar a segurança alimentar é, segundo a FAO (2014), a chave para 8 

alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável. Os governos devem 9 

priorizar a segurança alimentar como sendo essencial para a saúde pública, 10 

uma vez que desempenham um papel fundamental no desenvolvimento de 11 

políticas e marcos regulatórios. Assim, cabe a eles estabelecer e implementar 12 

sistemas efetivos de segurança alimentar que assegurem que produtores e 13 

fornecedores de alimentos ao longo de toda a cadeia alimentar operem de 14 

forma responsável e forneçam alimentos seguros aos consumidores. 15 

2.2 Boas práticas com comportamento de empreendedorismo 16 

Ementa: Este tópico busca informar aos microempresários desse 17 

segmento que o consumidor está cada vez mais atento e exigente para 18 

consumir alimentos seguros e que o diferencial de empreendedorismo na 19 

qualidade da prestação de serviço poderá proporcionar satisfação aos clientes 20 

de forma lucrativa. 21 

Entre os diversos motivos que têm estimulado a alimentação fora do 22 

ambiente doméstico, destacam-se a maior inserção da mulher no mercado de 23 

trabalho, a distância entre o local de trabalho e o domicílio e a falta de tempo 24 

em virtude de um cotidiano mais agitado. Como consequência, a demanda do 25 

setor de alimentação coletiva cresceu consideravelmente (KOCHANSKI et al., 26 

2009). 27 

Os trailers de lanches, além de atraírem pessoas que buscam uma 28 

refeição rápida, tornaram-se pontos de encontro e lazer, principalmente durante 29 

a madrugada, no final de festas em casas noturnas (SEBRAE, 2013). 30 

Os pequenos negócios de alimentação fora do lar devem, diante da 31 

crescente concorrência, lançar mão de uma série de estratégias para se 32 

manterem atraentes e competitivos. Assim, é necessário que se adaptem ao 33 
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momento e busquem formas de não apenas conservar a clientela, mas também 1 

expandi-la (SEBRAE, 2016). 2 

Os benefícios financeiros provêm da administração de um negócio por 3 

meio da gestão da qualidade, seja aplicando as boas práticas de manipulação, 4 

seja melhorando a prestação de serviço. Oferecendo um produto de qualidade, 5 

o estabelecimento garantirá maior atuação no mercado, mais vendas, aumento 6 

da competitividade, maior abrangência no mercado, preços estáveis e 7 

consumidores fiéis. Ao desenvolver suas atividades certificando-se da 8 

qualidade nos processos e produtos, uma empresa pode manter, melhorar ou 9 

aumentar sua receita (STRASBURG; PILGER, 2007). 10 

A qualidade, tanto do produto quanto do atendimento, é um diferencial 11 

de uma empresa e também uma vantagem competitiva, pois os consumidores 12 

estão cada vez mais exigentes. As empresas que não se adequarem à busca 13 

pela qualidade ficarão à margem do mercado consumidor (FIGUEIREDO; 14 

COSTA NETO, 2001). 15 

Com o aumento de opções no mercado de alimentação fora do lar, a 16 

segurança alimentar e as boas práticas de manipulação de alimentos tornaram-17 

se um diferencial para fidelizar os clientes. Esse mercado tem registrado 18 

marcante crescimento e, devido à concorrência mais acirrada, os empresários 19 

que se preocupam com a qualidade de seus produtos e serviços e priorizam 20 

temas como segurança alimentar e boas práticas de manipulação destacam-se 21 

dos demais (FALVO, 2015). 22 

A fim de garantir a permanência do estabelecimento no mercado de 23 

alimentação, mesmo com o aumento da concorrência, é fundamental elaborar 24 

um diferencial competitivo, melhorando a qualidade dos produtos e serviços 25 

oferecidos. De acordo com as Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs), a 26 

qualidade está associada a aspectos intrínsecos do alimento (qualidade 27 

nutricional e sensorial), à segurança (qualidades higiênico-sanitárias), ao 28 

atendimento (relação cliente-fornecedor) e ao preço. Logo, torna-se necessário 29 

aprimorar a competência e a qualificação dos funcionários (CUNHA; 30 

MAGALHÃES; BONNAS, 2012). 31 

Xavier (2014) aponta que o cliente baseia-se em preço, bom 32 

atendimento e higiene do estabelecimento ao escolher um local para 33 

alimentação. Para garantir a saúde dos consumidores e para aumentar suas 34 
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chances de sobrevivência no mercado competitivo, os estabelecimentos devem 1 

cumprir com as exigências impostas pelas autoridades sanitárias. 2 

O estabelecimento garante a segurança alimentar à medida que sempre 3 

atenda às exigências da Portaria CVS 5/2013 da Diretora Técnica do Centro de 4 

Vigilância Sanitária, da Coordenadoria de Controle de Doenças, da Secretaria 5 

de Estado da Saúde de São Paulo (SEBRAE, 2016). 6 

Um conceito que está crescendo globalmente é o do alimento seguro, 7 

não somente pela sua importância para a saúde pública, mas também pelo seu 8 

relevante papel no comércio internacional (BARENDSZ, 1998).  9 

De acordo com Nóbrega et al. (2007), filosoficamente, empreender 10 

significa realizar, executar; não se limitar a abrir um negócio, mas ter ímpeto, 11 

proatividade e ousadia. Em razão disso, tem-se a imagem do empreendedor 12 

como uma pessoa inovadora, criativa e determinada a realizar seus objetivos. 13 

O empreendedor é capaz de identificar oportunidades observando o 14 

ambiente de mercado, sabe persuadir ao expor suas ideias, propõe o 15 

crescimento do seu produto e sempre está disposto a assumir riscos previstos 16 

e calculados. Além disso, é especialista em seu produto ou serviço, o que 17 

facilita o esclarecimento e o crescimento de suas ideias (NÓBREGA et al., 18 

2007). 19 

No Brasil, 14% dos empreendedores possuem formação superior e 30% 20 

possuem Ensino Fundamental incompleto. Já nos países desenvolvidos, 58% 21 

dos empreendedores possuem formação superior. O empreendedorismo por 22 

oportunidade no país é proporcional ao grau de escolaridade (NÓBREGA et al., 23 

2007). 24 

O empreendedor tem um papel importante no desenvolvimento nacional, 25 

por criar novas empresas, o que resulta em desenvolvimento de novas 26 

tecnologias, geração de emprego e distribuição de renda. Os empreendedores 27 

são a energia da economia, a alavanca de recursos, o impulso de talentos e a 28 

dinâmica de ideias. Quando criam novas empresas, fornecem empregos, 29 

introduzem inovações e incentivam o crescimento econômico (SELA et al., 30 

2008). 31 

Segundo Baggio e Baggio (2014), pode-se classificar o 32 

empreendedorismo em três categorias: corporativo, startup e social. O 33 

empreendedorismo corporativo é definido por um processo de identificação, 34 
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desenvolvimento, captura e implementação de novas oportunidades de 1 

negócios dentro de uma empresa existente.  2 

O empreendedorismo startup tem como objetivo originar um novo 3 

negócio. Analisa-se o panorama e, perante uma oportunidade, apresenta-se 4 

um novo empreendimento (BAGGIO; BAGGIO, 2014).  5 

Já o processo de empreendedorismo social exige a reconfiguração de 6 

relações entre comunidade, governo e setor privado, com base no modelo de 7 

parcerias. Esse tipo de empreendedorismo tem o objetivo de promover 8 

qualidade de vida social, cultural, econômica e ambiental, em busca da 9 

sustentabilidade (BAGGIO; BAGGIO, 2014). 10 

Segundo Maruyama et al. (2013), produtividade é o nível de 11 

aplicabilidade dos meios utilizados para produzir bens e serviços, buscando 12 

desfrutar ao máximo dos recursos disponíveis para alcançar resultados cada 13 

vez mais competitivos. Reconstruir o ambiente competitivo e garantir ritmos e 14 

situações ecologicamente corretas são grandes desafios. 15 

De acordo com Fabres, Silva e Cavalcanti (2015), no período de 2010 a 16 

2015, a mortalidade de micro e pequenas empresas (MPEs) no país aumentou 17 

aproximadamente 344%, passando de 169 mil casos de falência em 2010 para 18 

581 mil em 2015. Um dos principais responsáveis pelo sucesso e futuro de 19 

uma empresa é o atendimento, que liga a empresa ao cliente. O cliente, sendo 20 

bem tratado, terá uma boa impressão da empresa, podendo voltar e até 21 

divulgar o estabelecimento. 22 

Além de ser atendido com eficiência e agilidade, o cliente espera que o 23 

prestador de serviço conheça seu produto e mostre disposição e empenho para 24 

satisfazer ou até mesmo superar as suas expectativas. No caso de um mau 25 

atendimento, é a imagem da empresa que estará em jogo e poderá ficar 26 

comprometida, e não a do prestador do serviço. Por isso, é importante observar 27 

tanto a satisfação quanto a insatisfação do cliente com o atendimento recebido 28 

(CARVALHO, 2015). 29 

Atualmente, os clientes estão mais exigentes e conhecem os seus 30 

direitos. Cliente fiel é aquele que se sente “envolvido”, ou seja, que não muda 31 

seus hábitos de compra por pequenos detalhes e mantém um consumo 32 

frequente dos produtos de determinada marca. Para que se tornem fiéis, os 33 

clientes têm que se sentir seguros quanto ao produto e ao profissional que os 34 
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atendeu, produzindo uma imagem positiva da empresa (MONTENEGRO, 1 

2017).  2 

Os consumidores são amparados pelo Código de Defesa do Consumidor 3 

(CDC) e também pelo Programa de Proteção e Defesa do Consumidor 4 

(Procon). Esses órgãos relatam que as principais reclamações dos clientes 5 

referem-se à má qualidade do produto ou serviço oferecido, ao serviço ou 6 

produto não entregue, à demora no atendimento e ao despreparo dos 7 

atendentes. Além disso, informam que 80% da perda dos clientes ocorre 8 

devido ao despreparo da própria empresa. As mídias sociais (por exemplo, o 9 

Facebook e o Twitter) devem ser levadas em consideração pelas empresas, 10 

pois um comentário negativo publicado por um cliente descontente pode ter um 11 

efeito devastador nos negócios (MOREIRA, 2014). 12 

2.3 Contaminação de alimentos: como, onde e por que ela ocorre 13 

Ementa: Este tópico aborda os mecanismos de transmissão e 14 

contaminação dos agentes perigosos ou nocivos para as pessoas, bem como 15 

as formas de impedir a transmissão e contaminação dos alimentos. 16 

As doenças transmitidas por alimentos são problemas que acompanham 17 

o desenvolvimento humano ao longo da história. Anualmente, 1,8 milhão de 18 

pessoas morre devido a doenças diarreicas, que, na maioria das vezes, estão 19 

ligadas a alimentos ou água contaminados (OMS, 2015a).  20 

O alimento seguro é aquele que não causa doença ou injúria ao 21 

consumidor (OMS; FAO, 2007). Portanto, espera-se que não estejam 22 

presentes nesse alimento perigos de origem física, química e microbiológica, 23 

garantindo assim sua inocuidade (USNACMCF, 1991; PIERSON; CORLETT, 24 

1992). 25 

Os perigos físicos são aqueles provocados por materiais potencialmente 26 

danosos quando ingeridos acidentalmente, tais como pregos, pedaços de 27 

plástico, fragmentos de ossos, pedaços de vidro, pedras, fragmentos de 28 

utensílios utilizados na preparação do alimento, fragmentos das embalagens 29 

dos alimentos, entre outros (GERMANO, 2003).  30 

Os perigos químicos são aqueles advindos da utilização de substâncias 31 

tóxicas, em excesso, na higienização e sanitização de equipamentos e 32 

utensílios, do uso de diluições em desacordo com aquelas recomendadas pelo 33 
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fabricante e da incorporação de aditivos, metais pesados, antibióticos e 1 

praguicidas às matérias-primas (GERMANO, 2003).  2 

Como perigos microbiológicos, destacam-se os vírus, as bactérias, os 3 

fungos, os protozoários e os helmintos, que podem vir a contaminar os 4 

alimentos em sua origem ou durante seu processamento. Entre as 5 

contaminações, a microbiana (perigos microbiológicos) é a principal. Ela pode 6 

causar alterações sensoriais (mau cheiro, sabor ruim e modificação da 7 

aparência natural), mas, em muitos casos, o alimento contaminado não 8 

apresenta modificações perceptíveis, o que aumenta expressivamente o risco 9 

(GERMANO, 2003). 10 

A contaminação de um alimento pode ocorrer em três momentos: 11 

durante a obtenção da carne no abate dos animais ou antes da colheita dos 12 

vegetais; após o abate ou a colheita, no decorrer do processamento do 13 

alimento; ao longo do preparo no ambiente doméstico, devido à contaminação 14 

cruzada, que consiste no contágio de produtos prontos para o consumo por 15 

produtos ainda crus (CEZARI, 1999). 16 

Alguns dos fatores que contribuem para os riscos de contaminação são 17 

as manipulações e higienizações inadequadas e o uso incorreto de utensílios 18 

pelos manipuladores. Por isso, destaca-se a importância do máximo de zelo ao 19 

manusear os alimentos, a fim de preservar a segurança alimentar (CAMPOS et 20 

al., 2017). 21 

A contaminação pode ser controlada por meio das boas práticas de 22 

higiene e fabricação e das práticas adequadas de manipulação e 23 

armazenamento. A rápida detecção e correção das falhas no processamento 24 

dos alimentos e a adoção de medidas preventivas são hoje a principal 25 

estratégia para o controle de qualidade e da contaminação dos alimentos. 26 

Essas medidas podem ser monitoradas por meio de uma investigação 27 

sistemática para identificar, avaliar e controlar os perigos advindos do 28 

processamento, em todas as suas fases (BRASIL, 1997).  29 

A higiene pessoal dos manipuladores de alimentos e a higiene do 30 

ambiente de trabalho e dos utensílios utilizados para o preparo dos alimentos 31 

são fundamentais para uma alimentação sem contaminação e de boa 32 

qualidade (BRASIL, 1997). 33 
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2.4 Higiene do manipulador 1 

Ementa: Este tópico busca instruir os manipuladores de alimentos a 2 

executar suas operações rotineiras pessoais de higiene para garantir aos 3 

clientes segurança, qualidade e confiança do alimento oferecido. 4 

O Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação 5 

define manipuladores de alimentos como todas as pessoas envolvidas 6 

diretamente ou indiretamente nas práticas de preparo, embalagem, 7 

armazenamento, transporte, distribuição e exposição à venda dos serviços de 8 

alimentação devidamente estruturados e regulamentados, sejam estes trailers, 9 

food trucks, cozinhas industriais ou institucionais, padarias, restaurantes, 10 

lanchonetes etc. (BRASIL, 2004). 11 

Para garantir a segurança alimentar, o manipulador de alimentos deve 12 

adotar normas de boas práticas que conduzam o controle higiênico-sanitário 13 

não só das instalações e matérias-primas e no comércio informal, como 14 

também das ações preventivas e não negligenciadas do manipulador (BRASIL, 15 

2004). 16 

O profissional deve estar ciente do impacto que suas ações causam na 17 

boa qualidade dos produtos a serem vendidos (ROSSI et al., 2017). Estudos 18 

apontam que a falta de conhecimento e adequação das práticas higiênico-19 

sanitárias resulta na contaminação das mãos dos indivíduos responsáveis pela 20 

elaboração e comércio dos alimentos (SOUZA et al., 2015; REBOUÇAS et al., 21 

2017). Em contrapartida, observa-se a eficácia do treinamento adequado dos 22 

profissionais (SOON; BAINES, 2012). 23 

Os procedimentos adotados antes, durante e após a manipulação dos 24 

alimentos devem ser concretizados, a fim de eliminar ou reduzir todos os riscos 25 

de contaminação que afetam os alimentos crus, mantidos refrigerados ou à 26 

temperatura ambiente, expostos ao ambiente ou estocados e submetidos ou 27 

não à cocção (BRASIL, 2004; SOUZA et al., 2015). 28 

Para esse fim, a primeira medida que deve ser tomada é o controle da 29 

saúde dos manipuladores. A RDC 216/2004 recomenda a detecção precoce e 30 

o monitoramento periódico de quaisquer enfermidades infectocontagiosas e 31 

seus sintomas. A saúde do indivíduo deve ser comprovada por meio de laudos, 32 

atestados — como o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) — e exames 33 

ambulatoriais e laboratoriais (BRASIL, 2004).  34 
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Caso esteja doente, o profissional deve ser retirado temporariamente 1 

das atividades que envolvam o contato com o produto. Conforme as 2 

ocorrências endêmicas de certas enfermidades, a periodicidade do 3 

monitoramento deverá obedecer às normas específicas da Vigilância Sanitária, 4 

da Vigilância Epidemiológica e do Programa de Controle Médico de Saúde 5 

Ocupacional. Logo, é proibida a manipulação de alimentos por funcionários 6 

portadores de patologias agudas ou crônicas, como dermatopatias, de 7 

mucosas ou unhas, oftalmopatias, afecções do trato gastrointestinal, 8 

respiratórias e orofaríngeas (BRASIL, 2004; SÃO PAULO, 2013).  9 

Quando liberado para o trabalho, o manipulador deve utilizar uniforme 10 

apropriado e equipamentos de proteção individual destinados somente à 11 

manipulação dos alimentos, que devem estar limpos e conservados, ter 12 

tamanho adequado e fácil acesso e ser trocados diariamente. Além disso, deve 13 

manter o cabelo preso, limpo e não exposto. Deve ser diária a prática do banho 14 

e limpeza dental. Também se recomenda o uso de botas de borracha ou 15 

calçados fechados e antiderrapantes (BRASIL, 2004; SÃO PAULO, 2013). 16 

Além disso, os manipuladores devem promover a antissepsia de suas 17 

mãos de modo constante e criterioso, do começo ao fim do expediente, antes e 18 

após o contato com o alimento ou objetos. A antissepsia deve ser feita 19 

especialmente após o contato com materiais de limpeza, resíduos ou alimentos 20 

crus, o uso do sanitário, a prática do fumo e de pentear-se e qualquer outra 21 

interrupção das atividades (BRASIL, 2004).  22 

Mãos e narinas são importantes fontes de microrganismos causadores 23 

de toxinfecções alimentares, cujos sinais clínicos são: vômitos, diarreia, 24 

cefaleia e indisposição, podendo levar a atendimentos ambulatoriais, 25 

hospitalizações e até mesmo óbitos, como já citado anteriormente. Destacam-26 

se microrganismos saprófitos, como espécies de Staphylococcus coagulase 27 

positiva, produtoras de toxinas (JAY et al., 2005; BAPTISTÃO et al., 2016) e 28 

coliformes a 35°C e 45°C (JAY et al., 2005; SOUZA et al., 2015). 29 

Segundo a Portaria CVS 5/2013, a forma correta de higienização das 30 

mãos deve estar visualmente disponível nos estabelecimentos, próxima aos 31 

sanitários e lavatórios, de preferência perto de pias destinadas somente à 32 

higienização (BRASIL, 2004; SÃO PAULO, 2013).  33 
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Para higienizar as mãos da maneira correta, primeiramente, deve ser 1 

aplicada água corrente e potável nas mãos e nos antebraços. Em seguida, é 2 

preciso lavar com sabonete antisséptico líquido, neutro e inodoro, friccionando 3 

todas as superfícies das mãos, inclusive entre os dedos e unhas, por pelo 4 

menos três minutos. Então, deve ser realizado o enxágue e a secagem com 5 

papel toalha descartável, evitando o contato com outros tecidos. 6 

Posteriormente, deve ser utilizado álcool a 70% (BRASIL, 2004; SÃO PAULO, 7 

2013).  8 

A exclusão de práticas não relacionadas ao contato direto com o 9 

alimento cria importantes barreiras contra a veiculação de agentes biológicos 10 

por meio de contaminação cruzada, ou por aerossóis e secreções (pelo 11 

empecilho da fala, canto, espirro, tosse e fumo, por exemplo) (FONSECA; 12 

PESSÔA; SANABANI, 2015).  13 

É necessário o uso de barreiras de contaminação limpas, conservadas e 14 

fornecidas pelo estabelecimento, como toucas, máscaras e luvas descartáveis 15 

(FONSECA; PESSÔA; SANABANI, 2015).  16 

Práticas como a manipulação de dinheiro são importantes fontes de 17 

veiculação, devido à diversidade de espécies bacterianas presentes em notas 18 

monetárias (FONSECA; PESSÔA; SANABANI, 2015).  19 

Unhas, adornos e maquiagem também demandam uma grande ação 20 

preventiva, sendo proibido o uso de brincos, relógios, anéis, alianças, pulseiras, 21 

correntes, tiaras, pingentes, amuletos, piercings, batons, rímeis, bases, 22 

corretivos, lápis de olho, hidratantes, primers, loções, esmaltes, bases e unhas 23 

grandes passíveis de serem contaminantes físicos dos alimentos (SESC, 2003; 24 

BRASIL, 2004). 25 

Por fim, os visitantes dos estabelecimentos devem atender a normas e 26 

procedimentos semelhantes aos destinados aos manipuladores, a fim de 27 

promover a manutenção das boas condições de higiene nos serviços de 28 

alimentação (SESC, 2003). 29 

2.5 Higiene do local de trabalho 30 

Ementa: Este tópico objetiva instruir os manipuladores de alimentos a 31 

executar suas operações rotineiras de limpeza e higiene do local de trabalho de 32 
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forma adequada, para garantir aos clientes qualidade e confiança em relação 1 

ao alimento oferecido. 2 

As condições de higiene do local de trabalho devem ser uma 3 

preocupação constante. É essencial evitar a entrada e o desenvolvimento de 4 

microrganismos que possam contaminar o produto, pois a segurança do 5 

consumidor é vital para a sobrevivência do empreendimento. Por isso, é 6 

preciso atentar-se sempre à limpeza e manutenção do ambiente de trabalho, 7 

dos equipamentos e dos utensílios (MACHADO; DUTRA; PINTO, 2015). 8 

A limpeza dos pisos das áreas de recepção, processamento e 9 

armazenamento deve ser feita diariamente, antes e após a preparação dos 10 

alimentos, ou de acordo com a necessidade. A limpeza das paredes, do teto e 11 

das câmaras de refrigeração, assim como de todo o ambiente, deve ser feita 12 

semanalmente, utilizando uma solução de água e detergente e enxaguando 13 

com solução clorada a 200 ppm (MACHADO; DUTRA; PINTO, 2015). 14 

Para a preparação da solução clorada a 200 ppm, Machado; Dutra; Pinto 15 

(2015) recomendam 1 a 2 mL de hipoclorito de sódio (10% de cloro livre) para 16 

1 L de água ou 5 a 10 mL (1 a 2 colheres de sopa rasas) de água sanitária 17 

comercial (de 2,0% a 2,5% de cloro livre) em 1 L de água, durante 15 minutos. 18 

De acordo com o Capítulo IV, Seção I, Artigo 62, da Portaria CVS 19 

5/2013, as instalações, os equipamentos, os móveis e os utensílios devem ser 20 

mantidos em condições higiênico-sanitárias apropriadas e em bom estado de 21 

conservação (SÃO PAULO, 2013).  22 

São etapas obrigatórias do procedimento de higienização: remoção de 23 

sujidades; lavagem com água e sabão ou detergente; enxágue; desinfecção 24 

química seguida de enxágue final ou desinfecção física pelo emprego de vapor 25 

(SÃO PAULO, 2013).  26 

A higienização dos equipamentos e dos utensílios deve ocorrer, 27 

preferencialmente, em área própria. Os procedimentos e a periodicidade da 28 

higienização devem ser estabelecidos em Procedimentos Operacionais 29 

Padronizados (SÃO PAULO, 2013).  30 

Se o método de desinfecção escolhido for o químico, pelo emprego de 31 

produtos de limpeza e desinfecção registrados na Anvisa, devem ser descritos 32 

o método, a frequência de realização, os ingredientes ativos e a concentração 33 

das soluções de limpeza e desinfecção usadas, bem como as temperaturas e 34 
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os tempos de contato das soluções desinfetantes com as superfícies em 1 

higienização. Os produtos usados não devem deixar resíduos ou odores que 2 

possam contaminar os alimentos (SÃO PAULO, 2013).  3 

Se o método de desinfecção selecionado for pelo emprego de vapor, 4 

devem ser descritos o método, a frequência de realização, a temperatura e o 5 

tempo de contato do vapor com as superfícies em higienização (SÃO PAULO, 6 

2013).  7 

Segundo o Artigo 63 da Portaria CVS 5/2013, é proibido:  8 

• Varrer a seco e lavar panos de limpeza na área de manipulação;  9 

• Fazer uso de panos não descartáveis para secar utensílios e 10 

equipamentos;  11 

• Reaproveitar vasilhames de produtos alimentícios para envasar 12 

produtos de limpeza;  13 

• Permitir animais domésticos no local de trabalho;  14 

• Escoar a água residual da higienização ambiental para a via 15 

pública (SÃO PAULO, 2013).  16 

De acordo com o Artigo 65 da Portaria CVS 5/2013, as operações de 17 

higienização devem ser realizadas por funcionários capacitados. Durante a 18 

aplicação de produtos de limpeza e desinfecção fortemente alcalinos (por 19 

exemplo, produtos para limpeza de fornos e desincrustação de gorduras), 20 

fortemente ácidos ou oxidantes fortes (por exemplo, hipoclorito de sódio e 21 

derivados), os manipuladores devem utilizar luvas nitrílicas de cano alto, óculos 22 

e botas de borracha. Devem ser obedecidas as instruções de uso e de 23 

segurança recomendadas pelo fabricante dos produtos (SÃO PAULO, 2013). 24 

2.6 Acondicionamento e refrigeração dos alimentos 25 

Ementa: Este tópico aborda os dois processos de acondicionamento e 26 

refrigeração como pontos fundamentais e críticos para a manutenção da 27 

segurança e das propriedades dos alimentos não perecíveis e perecíveis 28 

acondicionados. 29 

Um dos maiores desafios enfrentados pelas indústrias e empresas de 30 

alimentos é produzi-los de forma que, além de seguros e saudáveis, também 31 

apresentem características sensoriais adequadas durante toda a vida de 32 

prateleira, sem sofrer alterações. No entanto, existem fatores que podem 33 
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propiciar o crescimento microbiano e causar alterações indesejáveis no produto 1 

(SHIMOKOMAKI, 2006). 2 

Quando encontram condições favoráveis para o seu crescimento, os 3 

microrganismos passam por um período de adaptação ao novo meio (fase lag) 4 

e intensa atividade metabólica, que pode durar horas ou até dias. A partir do 5 

momento em que a célula bacteriana se encontra adaptada, ela passa a se 6 

dividir, se multiplicando exponencialmente (fase log); nessa fase, há uma maior 7 

atividade metabólica e o crescimento é constante. Após algum tempo, a célula 8 

entra na fase estacionária, em que ocorre o esgotamento dos nutrientes e o 9 

acúmulo de produtos tóxicos utilizados na fase anterior. Como consequência 10 

disso, o número de células que se dividem acaba se igualando ao das que 11 

morrem. Com o passar do tempo, elas entram na fase de declínio, onde, em 12 

alguns casos, ocorre a morte celular (ADAMS; MOSS; RAMIS VERGŠ, 1997). 13 

Parâmetros extrínsecos e intrínsecos afetam o desenvolvimento 14 

microbiano em alimentos e podem ser manipulados para aumentar a fase lag e 15 

retardar a fase log da multiplicação dos microrganismos, de modo que o 16 

alimento preserve suas características sensoriais e inocuidade por mais tempo 17 

(FORSYTHE, 2013).  18 

Os parâmetros extrínsecos estão relacionados ao ambiente em que o 19 

alimento se encontra e suas características: temperatura, umidade relativa do 20 

ar, composição atmosférica e embalagem. Já os parâmetros intrínsecos 21 

relacionam-se às características próprias do alimento: pH, atividade de água, 22 

disponibilidade de oxigênio e nutrientes (FORSYTHE, 2013). 23 

Portanto, a temperatura é uma das características que podem afetar a 24 

viabilidade e a multiplicação dos microrganismos. A aplicação do frio 25 

(congelamento ou resfriamento) é uma das formas mais utilizadas para manter 26 

as características desejáveis do produto por um tempo prolongado, 27 

possibilitando o armazenamento e o transporte dos produtos perecíveis 28 

(HOFFMANN, 2001).  29 

No entanto, para que a utilização do frio seja efetiva, devem ser levadas 30 

em conta as características do microrganismo e as condições de tempo e 31 

temperatura em que os alimentos serão armazenados, uma vez que existem 32 

microrganismos que podem permanecer viáveis em baixas temperaturas por 33 

um longo período de tempo. A temperatura de refrigeração não impede que 34 
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ocorra a multiplicação bacteriana; apenas retarda os processos de deterioração 1 

nos alimentos. Já o congelamento apresenta um efeito bacteriostático; porém, 2 

ainda assim, as bactérias psicrófilas podem resistir a essas temperaturas 3 

extremas (HOFFMANN, 2001). 4 

Além dos métodos de conservação pelo frio, existem também métodos 5 

que utilizam a atmosfera modificada com o intuito de prolongar a vida de 6 

prateleira, como o sistema a vácuo e as embalagens com alterações em suas 7 

composições gasosas (JAY et al., 2005).  8 

O sistema a vácuo é amplamente utilizado em produtos cárneos (frescos 9 

e curados), queijos e café moído, com o intuito de reduzir as perdas por 10 

deterioração. Nesse sistema, o O2 é retirado, reduzindo o crescimento de 11 

bactérias deteriorantes, a oxidação e as alterações de cor no produto, o que 12 

facilita a sua comercialização. O O2 residual é utilizado pelos microrganismos 13 

aeróbios que produzem CO2, proporcionando mudanças no meio e inibindo o 14 

crescimento bacteriano (MANTILLA et al., 2010).  15 

Já as embalagens com atmosfera modificada substituem o ar presente 16 

na embalagem por uma mistura de outros gases (como CO2 e N2) ao redor do 17 

produto, aumentando a sua validade comercial (MANTILLA et al., 2010). 18 

Silva (2014) destaca que os microrganismos utilizam a água e os 19 

nutrientes presentes nos alimentos para o seu desenvolvimento e posterior 20 

multiplicação.  21 

A atividade de água é definida como a quantidade de água que se 22 

encontra disponível nos alimentos e que pode ser utilizada no metabolismo dos 23 

microrganismos, estando intimamente relacionada à umidade do ar. Quando o 24 

teor de umidade relativa do ar torna-se superior ao da atividade de água, 25 

ocorre um aumento da umidade na superfície do alimento (absorção da 26 

umidade pelo alimento), o que favorece a multiplicação microbiana e a sua 27 

posterior deterioração (SILVA, 2014). 28 

Produtos com baixa atividade de água expostos à atmosfera podem 29 

absorver umidade e alterar seu aspecto, modificando suas características 30 

sensoriais, além de possibilitarem que diferentes tipos de microrganismos se 31 

proliferem nessa matriz modificada (SILVA, 2014). 32 

Nos alimentos ácidos, que apresentam pH menor que 4,5, geralmente 33 

não ocorre o desenvolvimento da maior parte das bactérias deteriorantes e 34 
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patogênicas, como Clostridium botulinum. No entanto, pode ocorrer o 1 

crescimento de bolores, leveduras e, por vezes, bactérias lácticas e acéticas. 2 

Esses fatores acabam interferindo na multiplicação dos microrganismos, 3 

selecionando qual microbiota irá se proliferar no alimento e modificando o perfil 4 

de deterioração ou a inocuidade do produto (HOFFMANN, 2001). 5 

Os cuidados com os alimentos devem ser tomados antes mesmo das 6 

fases de pré-preparo, preparo, distribuição e exposição à venda (BERTIN; 7 

MENDES, 2011).  8 

É importante a etapa de conferência da matéria-prima, atentando-se 9 

para a data de validade, que deve estar dentro do prazo previsto na 10 

embalagem, a checagem do peso com o valor impresso na nota fiscal enviada 11 

pelo fornecedor, as informações sobre a origem do produto e sua forma correta 12 

de acondicionamento e a observação das condições do produto (características 13 

sensoriais e temperatura) e do veículo transportador (BERTIN; MENDES, 14 

2011). 15 

Os alimentos devem ser mantidos sob uma temperatura fora da zona de 16 

perigo, ou seja, fora da faixa situada entre 5°C e 60°C, pois esse intervalo é 17 

considerado ótimo para o desenvolvimento e multiplicação das bactérias, 18 

principalmente as patogênicas (BRASIL, 2004).  19 

O acondicionamento dos alimentos deve ser efetuado de acordo com a 20 

natureza dos mesmos. Sendo assim, os que precisam de refrigeração devem 21 

ser mantidos a uma temperatura média de até 4°C. Já os que necessitam do 22 

congelamento devem ser armazenados a uma temperatura média de até -18°C 23 

(SÃO PAULO, 2013).  24 

Os produtos não perecíveis não necessitam da aplicação do frio para 25 

prorrogar seu estado de conservação. Portanto, devem ser armazenados em 26 

local limpo e organizados em prateleiras ou sobre paletes (impermeáveis e 27 

laváveis), tendo o cuidado de mantê-los afastados das paredes, sob proteção 28 

da luz solar direta, em área livre de entulho ou material tóxico, com 29 

monitoramento da temperatura ambiente (máximo de 26°C) e da umidade 30 

(entre 50% e 60%) (SÃO PAULO, 2013).  31 

Outro aspecto que deve ser observado é a utilização dos sistemas PVPS 32 

(“primeiro que vence é o primeiro que sai”) e PEPS (“primeiro que entra é o 33 

primeiro que sai”). No sistema PVPS, o primeiro produto que irá vencer deve 34 
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ser o primeiro a ser usado, contanto que ainda esteja dentro do prazo de 1 

validade especificado na embalagem. Já o sistema PEPS é mais utilizado no 2 

monitoramento de hortaliças, legumes e frutas, onde é obedecida a ordem de 3 

entrada dos produtos (SÃO PAULO, 2013). 4 

No caso de restaurantes que expõem os alimentos aos clientes, é 5 

necessário atentar-se também à temperatura dos balcões térmicos (que devem 6 

estar acima de 60°C para alimentos quentes e até 5°C para alimentos frios), ao 7 

tempo de exposição e ao reaquecimento do produto quando necessário, sendo 8 

que a temperatura deve atingir o mínimo de 70°C (BRASIL, 2004; SÃO 9 

PAULO, 2013). 10 

2.7 Água tratada e a limpeza dos reservatórios 11 

Ementa: este tópico busca conscientizar os participantes sobre a 12 

importância de consumir água tratada e sobre o correto acondicionamento e 13 

limpeza dos reservatórios para evitar a contaminação dos alimentos e a 14 

transmissão de doenças à população. 15 

A água segura e prontamente disponível, tanto para beber quanto para o 16 

uso doméstico, a produção de alimentos, a higiene pessoal e fins recreativos, é 17 

importante para a saúde pública (OMS, 2011, 2019b). 18 

A Portaria no 6, de 12 de janeiro de 2011, do Centro de Vigilância 19 

Sanitária do estado de São Paulo estabelece que: 20 

• Artigo 66: a água utilizada para o consumo direto ou no preparo 21 

dos alimentos deve ser proveniente de abastecimento público, 22 

sendo permitida a utilização de soluções alternativas, tais como 23 

água de poço, mina e outras fontes, após a licença de outorga de 24 

uso concedida pelo órgão competente. Deve ser tratada e ter a 25 

qualidade controlada por análise laboratorial na periodicidade 26 

determinada pela legislação específica vigente. As empresas 27 

operadoras do sistema alternativo (a concessionária da água e a 28 

transportadora) devem possuir cadastro junto ao órgão de 29 

vigilância sanitária competente. Os documentos de concessão da 30 

exploração do poço e os laudos laboratoriais devem estar à 31 

disposição da autoridade sanitária, sempre que solicitado;  32 
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• Artigo 67: a água potável transportada em caminhão-pipa deve 1 

atender ao disposto na legislação vigente. A empresa fornecedora 2 

da água deve apresentar os laudos de análise desse produto tanto 3 

para o estabelecimento comprador quanto para a autoridade 4 

sanitária;  5 

• Artigo 68: é obrigatória a existência de reservatório de água potável 6 

tampado e de fácil higienização, cuja superfície interna deve ser 7 

lisa, resistente, impermeável e livre de descascamentos, 8 

rachaduras, infiltrações e vazamentos. A higienização do 9 

reservatório deve ser realizada conforme métodos recomendados 10 

por órgãos oficiais, a cada seis meses ou na ocorrência de 11 

acidentes que possam contaminar a água, tais como queda de 12 

animais, presença de sujeira, enchentes etc.;  13 

• Artigo 69: o gelo para utilização em alimentos deve ser fabricado 14 

com água potável, de acordo com o padrão de identidade e 15 

qualidade vigente. Deve ser protegido contra contaminação e 16 

manipulado em condições higiênico-sanitárias;  17 

• Artigo 70: o vapor, quando utilizado em contato direto com 18 

alimentos ou aplicado sobre superfícies que entram em contato 19 

com alimentos, deve ser produzido com água potável e não deve 20 

representar riscos de contaminação (SÃO PAULO, 2011). 21 

A contaminação da água e o saneamento precário são fatores 22 

determinantes para a transmissão de doenças como cólera, salmonelose, 23 

hepatite A, febre tifoide e outras doenças diarreicas. A diarreia é um dos 24 

sintomas mais amplamente conhecidos quando se trata de alimentos e água 25 

contaminados (OMS, 2019b). 26 

Os serviços de abastecimento de água e saneamento ausentes, 27 

inadequados ou administrados de modo impróprio expõem a população a 28 

riscos de saúde que podem ser evitados (OMS, 2019b). 29 

Os reservatórios de água podem ser abastecidos por Sistemas de 30 

Abastecimento Público (SAAs) ou Soluções Alternativas Coletivas/Individuais 31 

(SACs ou SAIs) com água que atenda a qualidade e os padrões de 32 

potabilidade expressos nas normas sanitárias (SÃO PAULO, 2011). 33 
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Com o passar do tempo, há deposição e acúmulo de substâncias nas 1 

paredes e no fundo dos reservatórios, oriundas da própria água fornecida, cuja 2 

qualidade varia em função do manancial, do tratamento, da sazonalidade e das 3 

intercorrências do processo de distribuição da água. Caso não sejam 4 

removidas periodicamente, essas substâncias podem alterar a qualidade da 5 

água do reservatório e pôr em risco a saúde dos consumidores (SÃO PAULO, 6 

2011).  7 

Pode também ocorrer a deposição e o acúmulo de substâncias do 8 

entorno do reservatório, devido à vedação e à proteção insuficientes, 9 

permitindo a entrada de poeira, materiais particulados, animais (ratos, baratas, 10 

pombos etc.) e objetos variados no reservatório (SÃO PAULO, 2011).  11 

Além disso, a caixa d’água pode ser um local propício para a 12 

proliferação do mosquito Aedes aegypti, vetor da dengue, zica e chicungunha, 13 

doenças infecciosas que são objeto de ações sistemáticas de saúde pública. 14 

Para combater e evitar a proliferação do mosquito, a proteção e a vedação da 15 

caixa d’água devem ser observadas não só no encaixe da tampa ao corpo 16 

principal do reservatório, mas também no extravasor (ladrão), que deve ser 17 

protegido para evitar o acesso de insetos (SÃO PAULO, 2011; OMS, 2019b). 18 

Para que a água armazenada na caixa d’água tenha sua potabilidade 19 

preservada, é importante que os reservatórios permaneçam devidamente 20 

vedados, mantenham-se protegidos e sejam limpos e desinfetados no mínimo 21 

semestralmente (SÃO PAULO, 2011). 22 

A limpeza da caixa d’água consiste na remoção mecânica de 23 

substâncias e outros objetos indevidamente presentes no reservatório. A 24 

desinfecção, por meio de agentes químicos, elimina os microrganismos 25 

potencialmente patogênicos (SÃO PAULO, 2011). 26 

A Portaria CVS 6/2011 (SÃO PAULO, 2011) e a Sabesp (2019), 27 

recomendam que sejam adotados os seguintes procedimentos para a limpeza 28 

da caixa d’água:  29 

• Fechar o registro de entrada da água na edificação ou girar (ou, 30 

ainda, amarrar) a boia instalada no interior do reservatório para 31 

interromper o fluxo de entrada da água;  32 
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• Fazer uso rotineiro da água contida no reservatório, até que reste 1 

na caixa aproximadamente 10 cm de água, que será utilizada no 2 

processo de limpeza;  3 

o Se preferir, deixar esvaziar completamente a caixa, abrindo em 4 

seguida o registro ou girando a boia, até que a caixa acumule 5 

novamente cerca de 10 cm de água;  6 

o Se considerar necessário, reservar alguns vasilhames ou baldes 7 

de água perto dos locais de uso, para eventuais necessidades 8 

mais urgentes, enquanto são feitas a limpeza e a higienização, 9 

tomando sempre o cuidado de esvaziá-los ao final dos 10 

procedimentos, de modo a não permitir ambientes propícios a 11 

criadouros do mosquito Aedes aegypti; 12 

• Tampar a saída de fundo da caixa com pano limpo ou outro 13 

material adequado, buscando evitar a descida de sujidades, 14 

durante a lavagem, para a rede de distribuição predial; 15 

• Esfregar as paredes da caixa apenas com escova de fibra vegetal 16 

ou bucha de fio de plástico macio para remover mecanicamente as 17 

sujidades, evitando o uso de sabão, detergente ou quaisquer 18 

outros produtos químicos;  19 

• Remover a água suja da pré-limpeza com balde, caneco e pano, 20 

retirando todos os líquidos e sujidades da caixa d’água. A água 21 

suja não deve ser eliminada pelo fundo da caixa, pois pode 22 

contaminar as tubulações prediais;  23 

• Manter a saída de fundo do reservatório tampada e permitir a 24 

entrada da água novamente até um nível de 10 cm. 25 

Após a limpeza da caixa d’água, os seguintes procedimentos de 26 

higienização devem ser adotados: 27 

• Adicionar à água limpa acumulada na caixa (no nível de 10 cm) 28 

água sanitária na proporção de um litro para cada mil litros de água 29 

retida no reservatório;  30 

• Após adicionar água sanitária na proporção adequada, agitar bem 31 

a água para homogeneizar a mistura. Com as mãos devidamente 32 

protegidas por luvas, assim como os pés por botas de borracha, 33 



29 
 
 

 

umedecer as paredes da caixa d’água com a solução de água 1 

sanitária e água, utilizando brocha ou pano. A operação deve ser 2 

repetida mais três vezes, em intervalos de meia hora;  3 

• Desobstruir a saída de fundo da caixa d’água, esvaziando 4 

totalmente o reservatório, e abrir as torneiras da edificação para 5 

eliminar a água e desinfetar a rede interna;  6 

• Destravar a boia ou abrir o registro do cavalete;  7 

• Enxaguar as paredes laterais da caixa com a água que está 8 

entrando no reservatório;  9 

• Após escoar a concentração com água sanitária pela rede interna, 10 

fechar as torneiras, tampar a caixa e fazer uso normal da água;  11 

• Limpar a parte interna da tampa antes de fechar a caixa d’água;  12 

• Registrar a data da limpeza na agenda ou na parede externa da 13 

própria caixa d’água, de modo a repetir o procedimento em 14 

intervalos semestrais (SABESP, 2019; SÃO PAULO, 2011). 15 

2.8 Acondicionamento, destino adequado do lixo e controle de pragas 16 

urbanas 17 

Ementa: Este tópico tem o objetivo de conscientizar os participantes 18 

sobre os cuidados adequados com o lixo e sua destinação correta, que 19 

representam uma questão de cidadania e de responsabilidade social, pois 20 

geram efeitos positivos para todos, como a proteção e manutenção da saúde 21 

humana e do meio ambiente, e, além disso, causam um impacto positivo na 22 

imagem da cidade. 23 

Os resíduos sólidos destacam-se por sua substancial parcela entre 24 

todas as categorias de resíduos gerados. Quando gerenciados de maneira 25 

incorreta, tornam-se um problema sanitário, ambiental e social. O 26 

conhecimento das fontes e dos tipos de resíduos sólidos, por meio dos dados 27 

da sua composição e da sua taxa de geração, é o instrumento básico para o 28 

gerenciamento dos mesmos (GUARIZZI et al., 2014).  29 

Os restos de alimentos e o lixo podem ser focos de contaminação. 30 

Quando acumulados e acondicionados incorretamente, atraem insetos, ratos e 31 

pombos, que provocam doenças ao transportarem microrganismos (SÃO 32 

PAULO, 2016). 33 
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De acordo com o Capítulo V, Seção III, Artigo 73, da Portaria CVS 1 

5/2013, os materiais recicláveis e os resíduos sólidos, considerados lixo, 2 

devem ser separados e removidos, quantas vezes forem necessárias, para um 3 

local exclusivo, em condições de higiene, revestido de material de fácil limpeza 4 

e protegido contra intempéries, animais, vetores e pragas urbanas (SÃO 5 

PAULO, 2013).  6 

Nas áreas de produção de alimentos, o lixo deve ser depositado em 7 

recipientes com tampa acionada por pedal, sem contato manual (SÃO PAULO, 8 

2013).  9 

Além disso, as lixeiras devem ser de material não absorvente, de 10 

plástico ou aço inoxidável, de fácil higienização, em número e capacidade 11 

suficientes para conter os resíduos. Devem possuir saco de plástico de 12 

tamanho proporcional ao do recipiente (SOARES; OLIVEIRA; FONSECA; 13 

FREIRE, 2006; SÃO PAULO, 2012).  14 

O lixo deve ser armazenado na área de manipulação da seguinte 15 

maneira: 16 

• Acondicionar o lixo em sacos plásticos resistentes;  17 

• Conservar os sacos de lixo em recipientes de plástico ou de metal 18 

(de fácil limpeza);  19 

• Ter obrigatoriamente recipientes com tampa e pedal, os quais 20 

devem permanecer sempre fechados;  21 

• Deixar os recipientes do lixo afastados das mesas, das pias, dos 22 

utensílios e do armazenamento de alimentos, para evitar a 23 

contaminação cruzada (SÃO PAULO, 2016).  24 

Os resíduos devem ser frequentemente retirados da área de 25 

manipulação e estocados em um local fechado e isolado da área de 26 

armazenamento e preparo dos alimentos, a fim de evitar a contaminação e a 27 

atração de vetores (SOARES; OLIVEIRA; FONSECA; FREIRE, 2006; SÃO 28 

PAULO, 2012). 29 

Ao armazenar o lixo em áreas externas, é preciso garantir que: 30 

• O lixo fique protegido da chuva e do sol;  31 

• Sejam utilizados recipientes bem fechados e de fácil limpeza;  32 
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• Ocorra a separação do lixo por tipo, ficando um recipiente para o 1 

lixo orgânico (restos de alimentos) e outro para o lixo reciclável 2 

(papel, vidro, plástico e metal) (SÃO PAULO, 2016). 3 

Caso o estabelecimento não possua pessoal específico para a retirada 4 

do lixo, é necessária a utilização de avental protetor para evitar a contaminação 5 

do uniforme do manipulador de alimentos. Além disso, é preciso higienizar as 6 

mãos após o manuseio do lixo (BRASIL, 2004). 7 

O controle integrado de vetores e pragas é o conjunto de medidas 8 

preventivas necessárias para impedir a atração, o acesso, o abrigo e a 9 

proliferação de insetos, ratos e pombos, evitando a aplicação de produtos 10 

químicos (SÃO PAULO, 2016). 11 

Segundo o Capítulo V, Seção V, Artigo 76, da Portaria CVS 5/2013, 12 

devem ser implantados procedimentos de boas práticas para prevenir ou 13 

minimizar a presença de vetores e pragas urbanas, tais como insetos, 14 

roedores, aves etc. (SÃO PAULO, 2013). 15 

Para evitar que as pragas tornem-se um problema em um 16 

estabelecimento, é necessário evitar buracos e fendas nas portas, nas janelas, 17 

no teto, no piso, nas paredes e entre os azulejos. Todas as aberturas para o 18 

ambiente externo devem ser fechadas utilizando telas milimétricas nas janelas 19 

e nos exaustores, proteção nos rodapés das portas, vedação nas aberturas de 20 

vãos do telhado e proteção nos ralos e grelhas (SÃO PAULO, 2016).  21 

Além disso, o lixo deve se mantido acondicionado corretamente. Não 22 

deve haver acúmulo de água no ambiente externo ou água parada em objetos 23 

e materiais, a fim de prevenir a proliferação de mosquitos e evitar a dengue 24 

(SÃO PAULO, 2016).  25 

A aplicação de produtos desinfestantes deve ser realizada somente 26 

quando as medidas de prevenção adotadas não forem eficazes. Deve ser 27 

efetuada de modo a evitar a contaminação dos alimentos, equipamentos e 28 

utensílios, bem como garantir a segurança dos operadores e do meio ambiente 29 

(SÃO PAULO, 2013). 30 

A aplicação de produtos químicos deve ser executada por uma empresa 31 

especializada, que apresente licença de funcionamento expedida pela 32 
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Vigilância Sanitária. Os produtos utilizados devem estar regularizados na 1 

Anvisa (SÃO PAULO, 2013).  2 
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3. TRABALHO CIENTÍFICO 1 

O presente trabalho científico foi escrito seguindo as normas da revista 2 

Veterinária e Zootecnia conforme consta no link abaixo. 3 

https://rvz.emnuvens.com.br/rvz/about/submissions 4 

IMPORTÂNCIA DO CURSO DE BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO 5 
PARA MANIPULADORES DE ALIMENTOS EM ESTABELECIMENTOS DE 6 

ALIMENTAÇÃO 7 

IMPORTANCE OF GOOD HANDLING PRACTICES TRAINING FOR FOOD 8 
HANDLERS IN FOOD ESTABLISHMENTS 9 

IMPORTANCIA DEL CURSO DE BUENAS PRÁCTICAS DE 10 

MANIPULACIÓN PARA MANIPULADORES DE ALIMENTOS EN 11 
ESTABLECIMIENTOS DE ALIMENTACIÓN 12 

RESUMO 13 

Anualmente, adoecem em média 600 milhões de pessoas por contaminação alimentar 14 
no mundo. As doenças transmitidas por alimentos (DTAs) representam um importante 15 
impacto à saúde pública, além de causarem prejuízo à economia do país por meio de 16 
custos diretos e indiretos. Devido ao contato direto, os manipuladores de alimentos 17 

(MA) favorecem a contaminação alimentar. Portanto, eles desempenham um papel 18 
importante na segurança e na preservação dos produtos alimentares. As boas práticas de 19 

manipulação de alimentos (BPMA) contribuem para a produção alimentar livre de 20 
microrganismos patogênicos. Por isso, torna-se essencial a qualificação técnica dos 21 
manipuladores, a fim de garantir a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos. No 22 

âmbito geral, é grande a necessidade de aprimorar a capacitação dos MA para que 23 

adquiram hábitos higiênico-sanitários adequados e melhorar a qualidade dos produtos e 24 
serviços. Com o objetivo de destacar a importância de um curso de capacitação de 25 
BPMA de estabelecimentos de alimentação, foi realizado um levantamento 26 

bibliográfico utilizando os Descritores em Ciências da Saúde, com as seguintes 27 
palavras-chave: boas práticas de manipulação, DTA, capacitação em boas práticas. 28 
Como o MA desempenha um papel importante para a saúde coletiva, espera-se que, 29 

com os temas sugeridos para o curso, o profissional possa implementar os ensinamentos 30 
de BPMA em suas atividades, contribuindo positivamente para a saúde pública e 31 

trazendo satisfação aos clientes de forma lucrativa para o empreendimento. 32 
Palavras-chave: DTA, boas práticas, alimentos, manipuladores, saúde pública. 33 

ABSTRACT 34 

Every year, an average of 600 million people get sick from food contamination 35 

worldwide. Foodborne diseases (FBDs) have a major impact on public health and cause 36 
damage to the country’s economy through direct and indirect costs. Due to direct 37 
contact, food handlers (FH) favor food contamination. Therefore, they play an 38 
important role in the safety and preservation of food products. Good food handling 39 
practices (GFHP) contribute to food production free of pathogenic microorganisms. 40 

Thus, the technical qualification of the handlers is essential in order to guarantee the 41 
hygienic-sanitary quality of the food. In general, there is a great need to improve FH’s 42 
training to acquire adequate hygienic-sanitary habits and to improve the quality of 43 
products and services. In order to highlight the importance of a GFHP training course in 44 
food establishments, a bibliographic survey was conducted, using Health Sciences 45 
Descriptors, with the following keywords: good handling practices, FBD, good 46 
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practices training. Since the FH plays an important role in public health, it is hoped that 1 

with the topics suggested for the course, they can implement the GFHP training in their 2 
activities, positively contributing to public health and improving customer satisfaction 3 
and profitability. 4 
Keywords: FBD, good practices, food, handlers, public health. 5 

RESUMEN 6 
Cada año, un promedio de 600 millones de personas se enferman por contaminación de 7 
alimentos en el mundo. Las enfermedades transmitidas por los alimentos (ETA) tienen 8 
un gran impacto en la salud pública, además de dañar la economía del país a través de 9 
costos directos e indirectos. Debido al contacto directo, los manipuladores de alimentos 10 

(MA) favorecen la contaminación alimentaria. Por lo tanto, desempeñan un papel 11 
importante en la seguridad y conservación de los productos alimenticios. Las buenas 12 

prácticas de manipulación de alimentos (BPMA) contribuyen a la producción de 13 
alimentos libres de microorganismos patógenos. Por lo tanto, la calificación técnica de 14 
los manipuladores se vuelve esencial para garantizar la calidad higiénico sanitaria de los 15 
alimentos. En general, existe una gran necesidad de mejorar la capacidad de los MA 16 
para adquirir hábitos higiénicos y sanitarios adecuados y mejorar la calidad de los 17 

productos y servicios. Para resaltar la importancia de un curso de capacitación BPMA 18 

en establecimientos de alimentos, se realizó una encuesta bibliográfica, utilizando los 19 
Descriptores en Ciencias de la Salud, con las palabras clave: buenas prácticas de 20 
manipulación, ETA, capacitación en buenas prácticas. Dado que el manipulador 21 

desempeña un papel importante para la salud pública, se espera que con los temas 22 
sugeridos para el curso, el MA pueda implementar las enseñanzas de BPMA en sus 23 

actividades, contribuyendo positivamente a la salud pública y brindando satisfacción a 24 
los clientes de forma rentable a la empresa. 25 

Palabras clave: ETA, buenas prácticas, alimentos, manipuladores, salud pública 26 

INTRODUÇÃO 27 
O manipulador de alimentos (MA) desempenha um papel importante na 28 

segurança e na preservação da higiene alimentar durante toda a cadeia produtiva, sendo 29 
a principal via de contaminação dos alimentos, por causa da manipulação incorreta e da 30 
negligência em relação às normas higiênico-sanitárias, favorecendo as contaminações 31 
alimentares (1).  32 

Uma das formas para se atingir um alto padrão de qualidade dos alimentos é por 33 
meio da implantação das boas práticas de manipulação de alimentos (BPMA) (2).  34 

Em um âmbito geral, é grande a necessidade de melhorar a qualidade dos 35 
produtos e serviços, assim como capacitar os manipuladores de alimentos para que 36 
adquiram hábitos higiênico-sanitários adequados e torne-os rotineiros (3). 37 

De acordo com a RDC 216/2004, os responsáveis pelas atividades de 38 
manipulação devem ser comprovadamente submetidos a cursos de capacitação, que 39 

devem abordar, no mínimo, os seguintes assuntos: contaminantes alimentares, doenças 40 
transmitidas por alimentos (DTAs), manipulação higiênica dos alimentos e boas práticas 41 
de manipulação (4). 42 

A utilização constante das BPMA resulta em redução dos perigos causados pela 43 
contaminação dos alimentos (5).  44 

Logo, o processo de capacitação deve ser contínuo, a fim de facilitar a 45 
implantação de procedimentos de BPMA, que auxiliam na manutenção da qualidade das 46 
refeições produzidas (3).  47 

Esses procedimentos contribuem para uma produção alimentar livre de 48 
microrganismos patogênicos, tornando os alimentos seguros para o consumidor. 49 
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No presente estudo, objetivou-se destacar a importância de um curso de 1 

capacitação de BPMA para manipuladores de alimentos de estabelecimentos de 2 
alimentação. 3 

DESENVOLVIMENTO DO ASSUNTO 4 
Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica para destacar a importância de 5 

um curso de capacitação de boas práticas de manipulação de alimentos para 6 
manipuladores de alimentos de estabelecimentos de alimentação e também fundamentar 7 
proposta de mais temas para a capacitação de manipuladores de alimentos. 8 

Foi realizado um levantamento bibliográfico, utilizando os Descritores em 9 
Ciências da Saúde, com as seguintes palavras-chave: boas práticas de manipulação, 10 

DTA, capacitação em boas práticas. Os operadores booleanos utilizados foram “and” e 11 
“or”. A base de dados consultada foi o Google Acadêmico. 12 

Os critérios de inclusão utilizados foram: publicações dos últimos dez anos nas 13 
línguas portuguesa e inglesa, disponíveis na íntegra; relatos de casos; estudos 14 
qualitativos e quantitativos; cursos de manipulação de alimentos realizados. 15 

Os critérios de exclusão utilizados foram: artigos em outras línguas; métodos 16 
que sugerissem viés científico; artigos não recuperados na íntegra. 17 

Então, notou-se neste estudo que o mercado de alimentos coletivos tem sido 18 

influenciado por consumidores que buscam refeições mais rápidas e convenientes. Além 19 
da praticidade, são oferecidos diversidade e preços acessíveis (6). 20 

Estudos realizados na América Latina estimam que, em grandes centros urbanos, 21 

entre 25% e 30% do orçamento familiar são gastos no consumo de comida fora do lar. 22 
Os produtos oferecidos variam em diferentes países e culturas, podendo se destacar sob 23 

o ponto de vista turístico, pois são considerados emblemáticos e apreciados pelos 24 
viajantes (7). 25 

No Brasil, segundo a Pesquisa de Orçamento Familiar realizada de 2008 a 2009, 26 
31% das despesas das famílias com alimentos são destinadas à alimentação fora de casa 27 

(8). 28 
Com esses novos hábitos, o número de estabelecimentos relacionados aos 29 

alimentos prontos tem crescido. Porém, parece que as BPMA não acompanharam esse 30 

crescimento, pois observa-se um aumento na ocorrência das DTAs (6). 31 
Contribuindo para a maior ocorrência das DTAs, devem ainda ser considerados 32 

o aumento e a maior longevidade da população, o aumento do número de pessoas nos 33 

grupos de risco (idosos, gestantes, crianças e imunocomprometidos), o desordenado 34 
processo de urbanização, a globalização e a crescente necessidade de produção de 35 

alimentos em larga escala (9). 36 
Os alimentos comercializados podem constituir um risco à saúde da população 37 

consumidora, pois podem ser facilmente contaminados, devido às condições 38 

inadequadas do local de preparo, uma vez que há falta de conhecimento de técnicas de 39 
manipulação higiênico-sanitária por parte dos comerciantes e MA (10). 40 

Anualmente, adoecem em média 600 milhões de pessoas por contaminação de 41 
origem alimentar no mundo. Desse total, 420 mil vêm a óbito, sendo que 125 mil são 42 

crianças menores de cinco anos de idade. Ademais, 550 milhões de pessoas apresentam 43 
diarreia causada pelo consumo de alimentos e água contaminados com microrganismos 44 
patogênicos e, destas, 230 mil morrem todos os anos. Além disso, outras pessoas sofrem 45 
com dores de cabeça, náuseas, vômitos, febre, mal-estar etc. (11).  46 

Tal situação tem preocupado autoridades e órgãos privados vinculados aos 47 
problemas populacionais e alimentares devido à ligação direta com a produção de 48 

alimentos e a infraestrutura dessa população que cresce continuamente (12). 49 
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Essas instituições reconhecem que a maioria das DTAs podem ser evitadas por 1 

meio da manipulação adequada dos alimentos destinados ao consumo humano. No 2 
entanto, independentemente dos esforços nesse sentido, as DTAs representam um 3 
importante impacto à saúde pública. Além de causarem prejuízo à economia do país por 4 
meio de custos diretos e indiretos, as DTAs também ocasionam repercussões negativas 5 
na exportação de alimentos (13). 6 

Todas as pessoas que participam dos processos de produção de um alimento, 7 
desde a fonte até o consumidor final, são consideradas MA. Devido ao contato direto 8 
com os alimentos, elas oferecem diversos meios de contaminação – mãos, ferimentos, 9 
boca, unhas, entre outros – representando, assim, o principal veículo de contaminações 10 
em serviços de alimentação (14). 11 

A manipulação dos alimentos é uma das principais causas de contaminação 12 
alimentar, pois, se a higienização das mãos dos manipuladores, dos utensílios e das 13 
bancadas não for adequada, o alimento poderá ser contaminado (15).  14 

O preparo antecipado, a grande quantidade e o inadequado processo térmico de 15 
armazenamento dos alimentos também podem levar à ocorrência de DTAs (6). 16 

A condição sanitária de um alimento reflete as características de todo o processo 17 
de produção. O controle eficiente da qualidade sanitária dos alimentos garante a 18 

contenção de contaminantes físicos, químicos e biológicos responsáveis pelas DTAs 19 
(16). 20 

No Brasil, aproximadamente 30% dos surtos de DTAs têm como causa a 21 
manipulação e a preparação inadequadas dos alimentos (17). 22 

Entre 1999 e 2010, foram registrados 3.861 surtos de DTAs, com 96.888 casos e 23 

43 óbitos. Na última década, houve melhoria na obtenção de informações e na 24 
investigação de surtos no país, o que resultou em várias medidas de controle, como a 25 

melhoria dos sistemas de saneamento, a apreensão de alimentos inadequados, a 26 

modificação de regulamentos sanitários, as mudanças de hábitos alimentares e as 27 

medidas educativas (18).  28 
De acordo com os dados apresentados pelo Ministério da Saúde, em 2017, foram 29 

notificados 598 surtos, com 9.320 doentes e 12 óbitos (19). 30 
Nesse mesmo período, as regiões Nordeste e Sudoeste tiveram o maior número 31 

de notificação de DTAs, seguidas das regiões Sul, Norte e Centro-Oeste. Os principais 32 
agentes etiológicos relacionados aos surtos foram Salmonella, Escherichia colie 33 
Staphylococcus aureus (19). 34 

Os principais tipos de alimentos incriminados nos surtos de DTAs são, em 35 
ordem decrescente: ignorado (sem registro do alimento relacionado ao surto), alimentos 36 

mistos (que possuem diversos ingredientes na sua composição), múltiplos alimentos 37 
(mais de um alimento), ovos e produtos à base de ovos, água e inconclusivo (alimento 38 
indeterminado) (19). 39 

Não há garantia de inocuidade nos alimentos preparados fora de casa, pois, 40 
mesmo feitos no momento do pedido, os produtos ficam expostos ao ambiente e podem 41 
ser armazenados em recipientes e locais impróprios (16).  42 

Como os manipuladores de alimentos desconhecem as BPMA, a 43 

comercialização em ambientes públicos pode oferecer grande risco à saúde coletiva 44 
(16). 45 

A legislação vigente no estado de São Paulo é a Portaria no 5, de 9 de abril de 46 
2013, do Centro de Vigilância Sanitária do estado de São Paulo, a qual aprova o 47 
regulamento técnico sobre boas práticas para estabelecimentos comerciais de alimentos 48 
e para serviços de alimentação. Ainda, define boas práticas como “procedimentos que 49 
devem ser adotados para garantir a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos” (20). 50 
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No Capítulo II, Seção III, Artigo 17, da Portaria CVS 5/13, consta que, nos 1 

estabelecimentos comerciais de alimentos e serviços de alimentação, aos quais não se 2 
exige um responsável técnico profissional, a responsabilidade pela elaboração, 3 
implantação e manutenção de boas práticas pode estar a cargo do proprietário do 4 
estabelecimento ou de um funcionário capacitado, que trabalhe efetivamente no local, 5 
acompanhe integralmente o processo de produção e implemente os parâmetros e 6 

critérios estabelecidos nesse regulamento (20).  7 
Além disso, esse funcionário deve ser comprovadamente submetido a um curso 8 

de capacitação em boas práticas oferecido por uma instituição de ensino ou qualificação 9 
profissional ou, ainda, pela vigilância sanitária, envolvendo os Procedimentos 10 
Operacionais Padronizados para higienização das instalações e do ambiente (20). 11 

Os programas de treinamento ou capacitação de MA destacam a importância da 12 
saúde individual e coletiva, pois incluem noções básicas de higiene pessoal e ambiental 13 
e evidenciam os danos que a negligência nesses cuidados pode causar na saúde do 14 

consumidor (14). 15 
Como contribuição, sugere-se um curso de BPMA para manipuladores de 16 

alimentos em estabelecimentos de alimentação com alguns temas e suas respectivas 17 
ementas (Quadro 1).  18 
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Quadro 1. Temas para capacitação em boas práticas de manipuladores de 1 

alimentos. 2 

Tema 1 Importância das boas práticas para a saúde pública 

Ementa Conscientizar sobre as doenças de origem alimentar, que constituem 

um grande e perigoso problema de saúde pública, e sobre a importância 

do papel do manipulador de alimentos, que é um ator insubstituível na 

prevenção da contaminação e transmissão dessas doenças, contribuindo 

para que os consumidores possam receber alimentos saudáveis. 

Tema 2 Boas práticas com comportamento de empreendedorismo 

Ementa Informar aos microempresários desse segmento que o consumidor está 

cada vez mais atento e exigente para consumir alimentos seguros e que 

o diferencial de empreendedorismo na qualidade da prestação de 

serviço poderá proporcionar satisfação aos clientes de forma lucrativa. 

Tema 3 Contaminação de alimentos: como, onde e por que ela ocorre 

Ementa Abordar os mecanismos de transmissão e contaminação dos agentes 

perigosos ou nocivos para as pessoas, bem como as formas de impedir 

a transmissão e contaminação dos alimentos. 

Tema 4 Higiene do manipulador 

Ementa Instruir os manipuladores de alimentos a executar suas operações 

rotineiras pessoais de higiene para garantir aos clientes segurança, 

qualidade e confiança quanto ao alimento oferecido. 

Tema 5 Higiene do local de trabalho 

Ementa Instruir os manipuladores de alimentos a executar suas operações 

rotineiras de limpeza e higiene do local de trabalho de forma adequada, 

para garantir aos clientes qualidade e confiança em relação ao alimento 

oferecido. 

Tema 6 Acondicionamento e refrigeração dos alimentos 

Ementa Abordar os dois processos de acondicionamento e refrigeração como 

pontos fundamentais e críticos para a manutenção da segurança e das 

propriedades dos alimentos não perecíveis e perecíveis acondicionados. 

Tema 7 Água tratada e a limpeza dos reservatórios 

Ementa Conscientizar os participantes sobre a importância de consumir água 

tratada e sobre o correto acondicionamento e limpeza dos reservatórios 

para evitar a contaminação dos alimentos e a transmissão de doenças à 

população. 

Tema 8 Acondicionamento, destino adequado do lixo e controle de pragas 

urbanas 

Ementa Conscientizar os participantes sobre os cuidados adequados com o lixo 

e sua destinação correta, que representam uma questão de cidadania e 

de responsabilidade social, pois geram efeitos positivos para todos, 

como a proteção e manutenção da saúde humana e do meio ambiente, 

e, além disso, causam um impacto positivo na imagem da cidade. 

É importante ressaltar que o processo de capacitação deve ser contínuo, para 3 

facilitar a implantação de procedimentos de BPMA, que auxiliam na manutenção da 4 
qualidade das refeições em condições adequadas para o consumo (3). 5 

A Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) comunicou que os médicos-6 
veterinários são preparados e treinados em saúde animal e em higiene alimentar, o que 7 
os torna aptos a desempenhar um papel imprescindível para garantir a segurança 8 
sanitária dos alimentos de origem animal em toda a cadeia e em esfera nacional (21). 9 
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Melhorar a segurança alimentar é a chave para alcançar os objetivos de 1 

desenvolvimento sustentável. Os governos devem estabelecer e implementar sistemas 2 
efetivos de segurança alimentar que garantam o fornecimento de alimentos seguros aos 3 
consumidores (22). 4 

CONCLUSÃO 5 

Uma vez que os manipuladores de alimentos são os principais responsáveis pelas 6 
DTAs, espera-se que os temas sugeridos possam auxiliar na sua capacitação, resultando 7 
em uma contribuição para a saúde pública, bem como satisfação e segurança higiênico-8 
sanitária aos clientes de forma lucrativa para o empreendimento. 9 
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4. DISCUSSÃO 1 

Os alimentos comercializados constituem um risco à saúde da 2 

população consumidora, pois podem ser facilmente contaminados, devido às 3 

condições inadequadas do local de preparo, uma vez que há falta de 4 

conhecimento sobre as técnicas de manipulação higiênico-sanitária por parte 5 

dos comerciantes e manipuladores de alimentos (CARNEIRO et al., 2017). 6 

De acordo com a OMS (2019a), anualmente, adoecem em média 600 7 

milhões de pessoas por contaminação de origem alimentar no mundo. Desse 8 

total, 420 mil vêm a óbito, sendo que 125 mil são crianças menores de cinco 9 

anos. Ademais, 550 milhões de pessoas apresentam diarreia causada pelo 10 

consumo de alimentos e água contaminados com microrganismos patogênicos 11 

e, destas, 230 mil morrem todos os anos. Além disso, outras pessoas sofrem 12 

com dores de cabeça, náuseas, vômitos, febre, mal-estar etc. 13 

A manipulação dos alimentos é uma das principais causas de 14 

contaminação alimentar, pois, se a higienização das mãos dos manipuladores, 15 

dos utensílios e das bancadas não for adequada, o alimento será contaminado 16 

(PONATH et al., 2016). 17 

Monteiro (2015) relata que, pelo fato de os manipuladores de alimentos 18 

desconhecerem as boas práticas de manipulação, a comercialização em 19 

ambientes públicos pode oferecer grande risco à saúde coletiva. 20 

O estudo realizado por Correio et al. (2018) mostra que as 21 

irregularidades encontradas nos estabelecimentos de alimentação ocorrem 22 

devido ao desconhecimento do Manual de Boas Práticas de Fabricação ou à 23 

realização dos procedimentos de forma incorreta. 24 

Na pesquisa realizada por Santos e Ramos (2016), os próprios 25 

manipuladores relataram que não possuem o hábito de higienizar as mãos com 26 

frequência durante a manipulação dos alimentos e não utilizam equipamentos 27 

de proteção (luvas, touca e avental). 28 

Barbosa (2018) aponta que os manipuladores de alimentos 29 

demonstraram conhecimento da legislação referente às boas práticas em 30 

serviços de alimentação. Porém, as análises microbiológicas revelaram 31 

condições higiênico-sanitárias inadequadas na maioria das superfícies de 32 

manipulação de alimentos e em todos os utensílios avaliados.  33 
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Oliveira et al. (2017) observaram, por meio da aplicação de uma lista de 1 

verificação, que os 18 estabelecimentos produtores de alimentos avaliados 2 

apresentaram não conformidades. Portanto, identificou-se a necessidade de 3 

adequações, em virtude dos riscos de ocorrências de DTAs e demais perigos à 4 

saúde do consumidor.  5 

A contaminação causada pelos manipuladores e a ocorrência de 6 

enfermidades transmitidas por alimentos pode ser minimizada por programas 7 

de treinamento, conscientização, constante controle de qualidade e assimilação 8 

das boas práticas de manipulação de alimentos (SILVA, 2006; FERNANDES et 9 

al., 2018).  10 

Saccol et al. (2016) observaram que os manipuladores apresentaram 11 

maior grau de conhecimento sobre a contaminação dos alimentos após 12 

treinamento, principalmente sobre a importância das boas práticas, os perigos 13 

existentes nos alimentos e os microrganismos. 14 

Nogueira (2016) relata que o curso de capacitação é eficaz para a 15 

produção de alimentos seguros e, por isso, deve ser contínuo, além de 16 

sensibilizar os profissionais responsáveis para a realização da capacitação, 17 

execução e acompanhamento dos participantes.  18 

Conforme Ghisleni e Basso (2006), os programas de treinamento ou 19 

capacitação de manipuladores de alimentos destacam a importância da saúde 20 

individual e coletiva, pois incluem noções básicas de higiene pessoal e 21 

ambiental, bem como evidenciam os danos que a negligência quanto a esses 22 

cuidados pode causar à saúde do consumidor. 23 

A capacitação dos manipuladores de alimentos por meio de 24 

treinamentos contribui não somente para a melhoria da qualidade higiênico-25 

sanitária, mas também para o aperfeiçoamento técnico dos processos 26 

utilizados. Assim, torna-se possível evitar as DTAs, que têm grande 27 

importância social e econômica, já que geram prejuízos à saúde pública 28 

(SACCOL et al., 2016; TIEPPO et al., 2018). 29 

Portanto, devem ser criados cursos de capacitação em boas práticas de 30 

manipulação de alimentos, oferecendo elucidação das dúvidas e soluções para 31 

os problemas por meio de um processo contínuo e planejado. Dessa forma, os 32 

empreendedores e os manipuladores de alimentos poderão adquirir 33 

conhecimento, assimilar a importância do assunto, implantar as boas práticas 34 
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nos estabelecimentos e fornecer alimentos seguros aos consumidores 1 

(NOGUEIRA, 2016; SACCOL et al., 2016; TIEPPO et al., 2018). 2 

Devido à necessidade de garantir que os alimentos fornecidos sejam 3 

seguros para o consumo, o curso de boas práticas de manipulação de 4 

alimentos tem caráter obrigatório. No âmbito federal, é estabelecido pela RDC 5 

216/2004, regulamentada pela Anvisa. Já no âmbito estadual, é instituído pela 6 

Portaria CVS 5/2013, regulamentada pelo Centro de Vigilância Sanitária do 7 

estado de São Paulo. 8 

A RDC 216/2004 e a Portaria CVS 5/2013 têm como objetivo 9 

estabelecer os requisitos essenciais de Boas Práticas e de Procedimentos 10 

Operacionais Padronizados para os estabelecimentos comerciais de alimentos 11 

e para os serviços de alimentação, a fim de garantir as condições higiênico-12 

sanitárias dos alimentos e proteger a saúde da população. 13 

Tanto a RDC 216/2004 como a Portaria CVS 5/2013 exigem como 14 

conteúdo mínimo do curso de boas práticas de manipulação os seguintes 15 

tópicos: doenças transmitidas por alimentos; higiene e saúde dos funcionários; 16 

qualidade da água e controle integrado de pragas; qualidade sanitária na 17 

manipulação de alimentos; Procedimentos Operacionais Padronizados para 18 

higienização das instalações e do ambiente. 19 

O Quadro 1 mostra as instituições que oferecem o curso de boas 20 

práticas de manipulação de alimentos e os temas abordados.  21 
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Quadro 1. Conteúdos mínimos abordados no curso de boas práticas de 1 

manipulação de alimentos e as instituições que o oferecem, 2019. 2 

Conteúdo / Instituição SEBRAE SENAC SESC 
Prefeitura de 

São Paulo 

DTAs X X X X 

Higiene e saúde dos 

funcionários 
X X X X 

Qualidade da água   X X X 

Controle integrado de pragas X X X X 

Qualidade sanitária na 

manipulação de alimentos 
X X   X 

POPs para higienização das 

instalações e do ambiente 
X X X X 

Como contribuição, no Quadro 2, foram elaborados temas, com suas 3 

respectivas ementas, a serem abordados na capacitação em boas práticas de 4 

manipuladores de alimentos.  5 
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Quadro 2. Sugestão de temas para a capacitação em boas práticas de 

manipuladores de alimentos, 2019. 

Tema 1 Importância das boas práticas para a saúde pública 

Ementa Conscientizar sobre as doenças de origem alimentar, que constituem um 
grande e perigoso problema de saúde pública, e sobre a importância do 
papel do manipulador de alimentos, que é um ator insubstituível na 
prevenção da contaminação e transmissão dessas doenças, contribuindo 
para que os consumidores possam receber alimentos saudáveis. 

Tema 2 Boas práticas com comportamento de empreendedorismo 

Ementa Informar aos microempresários desse segmento que o consumidor está 
cada vez mais atento e exigente para consumir alimentos seguros e que o 
diferencial de empreendedorismo na qualidade da prestação de serviço 
poderá proporcionar satisfação aos clientes de forma lucrativa. 

Tema 3 Contaminação de alimentos: como, onde e por que ela ocorre 

Ementa Abordar os mecanismos de transmissão e contaminação dos agentes 
perigosos ou nocivos para as pessoas, bem como as formas de impedir a 
transmissão e contaminação dos alimentos. 

Tema 4 Higiene do manipulador 

Ementa Instruir os manipuladores de alimentos a executar suas operações 
rotineiras pessoais de higiene para garantir aos clientes segurança, 
qualidade e confiança do alimento oferecido. 

Tema 5 Higiene do local de trabalho 

Ementa Instruir os manipuladores de alimentos a executar suas operações 
rotineiras de limpeza e higiene do local de trabalho de forma adequada, 
para garantir aos clientes qualidade e confiança em relação ao alimento 
oferecido. 

Tema 6 Acondicionamento e refrigeração dos alimentos 

Ementa Abordar os dois processos de acondicionamento e refrigeração como 
pontos fundamentais e críticos para a manutenção da segurança e das 
propriedades dos alimentos não perecíveis e perecíveis acondicionados. 

Tema 7 Água tratada e a limpeza dos reservatórios 

Ementa Conscientizar os participantes sobre a importância de consumir água 
tratada e sobre o correto acondicionamento e limpeza dos reservatórios 
para evitar a contaminação dos alimentos e a transmissão de doenças à 
população. 

Tema 8 Acondicionamento, destino adequado do lixo e controle de pragas urbanas 

Ementa Conscientizar os participantes sobre os cuidados adequados com o lixo e 
sua destinação correta, que representam uma questão de cidadania e de 
responsabilidade social, pois geram efeitos positivos para todos, como a 
proteção e manutenção da saúde humana e do meio ambiente, e, além 
disso, causam um impacto positivo na imagem da cidade. 

 1 
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Falvo (2015) aponta que, com a crescente disputa no mercado de 1 

alimentação, a segurança alimentar e as boas práticas de manipulação de 2 

alimentos tornaram-se um diferencial para fidelizar os clientes. Esse mercado 3 

tem registrado marcante crescimento e, devido à concorrência mais acirrada, 4 

os empreendedores que priorizam temas como segurança alimentar e boas 5 

práticas de manipulação destacam-se dos demais. 6 

Cunha, Magalhães e Bonnas (2012) relatam que é fundamental elaborar 7 

um diferencial competitivo, melhorando a qualidade dos produtos e serviços 8 

oferecidos, a fim de garantir a permanência no mercado de alimentação. Logo, 9 

torna-se necessário aprimorar a competência e a qualificação dos funcionários. 10 

Além das questões higiênico-sanitárias, foi observado que diversas 11 

empresas fecham devido à falta do comportamento de empreendedorismo, 12 

como apresentado por Fabres, Silva e Cavalcanti (2015). No período de 2010 a 13 

2015, a mortalidade de micro e pequenas empresas no país aumentou 14 

aproximadamente 344%, passando de 169 mil casos de falência em 2010 para 15 

581 mil em 2015. 16 

Ainda segundo Fabres, Silva e Cavalcanti (2015), um dos principais 17 

pontos para evitar a falência e garantir o sucesso e o futuro de uma empresa é 18 

o atendimento, que vincula a empresa ao cliente. O cliente, caso seja bem 19 

tratado, será conquistado e terá uma boa impressão da empresa, podendo 20 

voltar e divulgar o bom atendimento. 21 

Carvalho (2015) relata que, além do atendimento eficiente e ágil, o 22 

cliente espera que o prestador de serviço seja especialista no produto e mostre 23 

disposição e empenho para satisfazer ou até mesmo superar as suas 24 

expectativas. 25 

Como contribuição para que os manipuladores de alimentos de 26 

estabelecimentos possam ampliar sua capacitação em boas práticas, foi 27 

elaborado um texto básico cumprindo com os objetivos propostos. O texto 28 

divide-se em três partes. 29 

Na primeira parte, com linguagem didática e ilustrativa, os 30 

manipuladores de alimentos serão orientados sobre as boas práticas de 31 

higiene, manipulação e conservação dos alimentos. Os temas abordados 32 

incluem as boas práticas com comportamento de empreendedorismo, a 33 
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necessidade da água tratada e a limpeza dos reservatórios, o 1 

acondicionamento e destino adequado do lixo e o controle de pragas urbanas. 2 

Já na segunda parte, são apresentados os principais microrganismos 3 

causadores de DTAs.  4 

Por fim, na terceira parte, há um texto técnico correspondendo aos 5 

tópicos abordados na primeira parte, caso os manipuladores queiram se 6 

aprofundar nos temas.  7 
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5. CONCLUSÃO 1 

O manipulador é a principal via de contaminação direta e indireta dos 2 

alimentos. Portanto, ele desempenha um papel importante na segurança e na 3 

preservação dos produtos alimentícios durante toda a cadeia produtiva, até 4 

chegar ao consumidor final.  5 

Para a prevenção das doenças transmitidas por alimentos, torna-se 6 

essencial a qualificação técnica do pessoal que atua na manipulação de 7 

alimentos, a fim de garantir a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos e, por 8 

consequência, a manutenção da saúde dos consumidores. 9 

Este estudo teve o objetivo de criar um texto para a capacitação dos 10 

manipuladores de alimentos em estabelecimentos de alimentação sobre boas 11 

práticas de higiene, manipulação e conservação de alimentos destinados à 12 

venda. 13 

Assim, espera-se que o manipulador implemente os ensinamentos de 14 

boas práticas de manipulação de alimentos em suas atividades, acarretando 15 

uma contribuição positiva para a saúde pública e trazendo satisfação aos 16 

clientes de forma lucrativa para o empreendimento.  17 



50 
 
 

 

6. REFERÊNCIAS 1 

 ADAMS M. R.; MOSS, M. O.; RAMIS VERGŠ, M. Microbiologia de los 2 
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